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A 

WASTE 

A 
Prefeitura Municipal de Itaporanga/PB 
Secretaria Municipal de Saúde 

Assunto: Proposta de Preços 

Prezados, 

A presente proposta tem por objeto a coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos de serviços de saúde, assim definidos pela Resoluções CONAMA 358/2005 e ANVISA RDC 
222/2018, que serão depositados bombonas com até 25 Kg de resíduos, fornecidas pela WASTE em 
comodato, para atendimento de todos os estabelecimentos geradores da rede municipal de saúde. 

I As coletas serão realizadas mensalmente 0 valor será cobrado por bombona, ao custo unitário 
de R$ 100,00 (Cem reais). 

Os serviços serão desenvolvidos por equipe profissional habilitada e em 
observância com as normas técnicas estabelecidas, em especial pelos órgãos ambientais 
competentes. 

No valor acima proposto estão inclusos todos os custos, impostos, encargos, seguros, fretes ou 
outras despesas, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 

Esta proposta tem validade de 60 (sessenta dias). 

Colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários, através 
do e-mail contato@wastebr.com ou dos contatos ou (83) 98203-0002 / 99615-7589. 

Atenciosamente, 

Sousa, 06 de Julho de 2023. 

WASTE - ta de Resí os Hospi , lares LTDA 
CNPJ: I. ..i I 101-78 

Márcio Giovanni Rodrigues Cavalcante 
Gerente Comercial 

UNIDADE SOUSA-PB 
CNPJ: 20.474.613/0001-78 

WASTE Coleta de Resíduos Hospitalares LTDA 
UNIDADE CONDE-PB UNIDADE PAULISTA-PE 

CNPJ 20.474.613/0002-59 CNPJ: 20.474.613/0003-30 

?Jwaste.br Tel.: 0800-800-8185 

UNIDADE RN 
CNPJ: 20.474.613/0004-10 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: DCC8.CCDB.FE14.DA94.5D05.AB2B.109E.7157. 
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2

2



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0078/2023 

PROCESSO N° 0143/2023 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E 
CONTINUADA EM SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE E 
TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO 
HOSPITALAR/INFECTANTE), VISANDO O DESCARTE DESTE 
MATERIAL, DESTINO FINAL DO LIXO HOSPITALAR DAS 12 UNIDADES 
DE SAÚDE. 

I — RELATÓRIO 

Versa o presente Parecer sobre solicitação da Secretaria 
Municipal de Saúde, sobre a possibilidade de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM SERVIÇO DE COLETA, 
TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE 
SAÚDE (LIXO HOSPITALAR/INFECTANTE), VISANDO O DESCARTE 
DESTE MATERIAL, DESTINO FINAL DO LIXO HOSPITALAR DAS 12 
UNIDADES DE SAÚDE. 

A proposta analisada é a da empresa WASTE COLETA DE 

RESIDUOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 20.474.613/0001-78, verificando a juntada 

do orçamento no menor valore de: 

PESSOA JURÍDICA: WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 

20.474.613/0001-78, com o valor total de R$14.400,00 (QUARTOZE MIL E 

QUATROCENTOS REAIS). 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: F055.DCF5.139C.6BD5.CF98.7D4A.E795.CF76. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:21. Responsável: Divaldo Dantas.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

No processo, encontramos requerimento dos 

produtos, termo de referência, classificação orçamentária, autorização do ordenados de 

despesa, indicação da gestão do contrato, 3 pesquisas de mercado realizadas com 

fornecedores regionais ( em cada contrato) e pesquisa junto ao sistema Banco de Preços, 

bem como comprovação da publicação no Portal Institucional da Prefeitura do aviso de 

convocação de interessados em fornecer objeto. 

É o que há de mais relevante para relatar. 

II— PARECER 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI traz 

que, como regra, as compras, obras serviços e alienações serão contratadas mediante 

processo de licitação pública assegurando a participação de todos os interessados em 

igualdade de condições. Porém, o artigo traz a possibilidade de exceções. Assim dispõe o 

citado artigo: 

Art. 37 — inciso XXI — ressalvados os casos 

especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 

qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensável à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

Para regulamentar o processo licitatório foi editada no ano 

de 2021 a Lei Federal 14.133, que traz as disposições gerais a serem seguidas. Nessa lei, 

encontramos os casos excepcionais onde poderá não ser realizada a licitação, conforme 

ressalva apontada na primeira parte do inciso XXI da CF. São os casos de Inexigibilidade e 

Dispensa de Licitação, arts. 74 e 75 da Lei 14.133/2021. 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: F055.DCF5.139C.6BD5.CF98.7D4A.E795.CF76. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Quanto a aplicabilidade imediata da Lei 14.133/2021, o art. 

194 determinou que a sua vigência é imediata. O art. 191 admitiu que as licitações poderão 

ser realizadas pela nova lei ou pela lei anterior. Desta forma, firmamos o entendimento de 

que é de discricionariedade do gestor público escolher qual legislação aplicar para cada 

processo. 

Como visto, a Constituição acolheu a presunção de que 

prévia licitação produz a melhor contratação, isto é, aquela que assegura a maior vantagem 

possível à Administração Pública, observado o princípio da isonomia. Mas o texto 

constitucional limita tal presunção, facultando a contratação direta nos casos de dispensa e 

inexigibilidade. 

No caso em tela, pretende-se a contratação por dispensa de 

licitação, fundamentado no art. 75, II da Nova Lei de licitação, alterada pelo Decreto n° 

10.922/2021 ou seja, contratação de serviços com valor inferior a Decreto n° 11.317, ou 

seja, contratação de serviços com valor inferior a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil 

duzentos e oito reais e trinta e três centavos). 

Trata-se o presente processo Verifica-se dos autos que foi 

realizada 03 (três) pesquisas de mercado e pesquisa realizada através da plataforma Banco 

de Preços, bem como foi publicizado no sitio eletrônico da Prefeitura aviso de convocação 

para apresentação de propostas de preço, onde se apurou que o menor valor de em cada 

contrato : WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 

20.474.613/0001-78, com o valor total de R$ 14.400,00 (QUARTOZE MIL E 

QUATROCENTOS REAIS). 

De acordo com o art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, as 

aquisições com valores inferiores a 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais e 

trinta e três centavos) que poderão ser adquiridas de forma direta, dispensando a licitação. 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: F055.DCF5.139C.6BD5.CF98.7D4A.E795.CF76. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:21. Responsável: Divaldo Dantas.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Igualmente, a Nova Lei de Licitações disciplina que para fins 

de aferição dos valores que atendam aos limites dos incisos I e II do art. 75 deverão ser 

observados o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva 

unidade gestora e o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

Quanto aos requisitos para contratação direta, constantes no 

art. 72 da Lei 14.133/2021, o presente processo atende ao exigido em lei. Constam nos 

autos solicitação da demanda, termo de referência, estimativa da despesa realizada nos 

termos do art. 23 da Lei 14.13/2021 e Decreto n° 028/2021, previsão de recursos 

orçamentários, comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação exigidos. 

Diante das pesquisas realizadas, apresentou o menor valor 

para cada item a respectiva empresa WASTE COLETA DE RESIDUOS 

HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 20.474.613/0001-78, com o valor total de R$ 14.400,00 

(QUARTOZE MIL E QUATROCENTOS REAIS) , motivo pelo qual resta justificada a 

razão da escolha do fornecedor, nos termos do inciso VII, art. 72 da Lei 14.133/2021. 

Analisando o presente caso, percebe-se que os valores 

cobrados na presente contratação não ultrapassarão o limite estabelecido para o exercício 

financeiro. 

Por fim, quanto aos requisitos da contratação, consta nos 

autos autorização do Prefeito Constitucional para prosseguimento do feito. 

Desta forma, diante do ínfimo valor da aquisição e de 

acordo com o princípio da economicidade e eficiência, opinamos pela contratação direta 

do presente objeto. 

III - CONCLUSÃO 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: F055.DCF5.139C.6BD5.CF98.7D4A.E795.CF76. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

De todo o exposto, OPINAMOS pela regularidade da 

dispensa sugerida face verificação dos requisitos constantes no art. 75, II, da Lei 

14.133/2021 e suas alterações, em especial: 

a) Contratação com valor inferior a R$ 57.208,33 (cinquenta 

e sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos). 

É o parecer que submeto à consideração superior. 

Itaporanga-PB, 20 de julho de 2023. 

i 

RAMONIZA ILVA BEZERRA 

Assessora Jurídica 

OAB—PB 23639 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: F055.DCF5.139C.6BD5.CF98.7D4A.E795.CF76. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

GABINETE DO PREFEITO 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA E AUTORIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Compulsando os autos do presente processo, acato à solicitação inicial do setor 
demandante, junto com o Termo de Referência que baseia os itens correlacionados, nos quais 
constam as exigências necessárias a esta contratação; relatório de cotações de mercado extraído 
de cotações com fornecedores, constatando a média dos valores obtidos por item e o valor 
global estimado do processoe informação do setor contábil que existe disponibilidade de 
dotação específica no orçamento vigente para execução deste objeto. 

Na condição de gestora desta Edilidade APROVO o Termo de Referência que baseia os 
itens correlacionados e AUTORIZO à CPL a publicar aviso de convocação no sítio 
eletrônico oficial do Município (Portal da Transparência),convocando potenciais 
fornecedores para que apresentem proposta de preço e concorram ao processo de 
contratação direta, por Dispensa de Licitação, com base no inciso II, art. 75 da Lei 
14.133/2021. 

Encaminho o presente processo ao Agente de Contratação, para que proceda com os trâmites 
necessários à contratação do objeto em referência, base no inciso II, art. 75 da Lei 14.133/2021, 
objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM SERVIÇO DE 
COLETA, TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO 
HOSPITALAR/INFECTANTE), VISANDO O DESCARTE DESTE MATERIAL, DISTINO FINAL DO LIXO 
HOSPITALAR DAS 12 UNIDADES DE SAÚDE. 

Itaporanga - PB, 07 de julho de 2023. 

DIVALD 1" I ANTAS 
Prefeito Constitucional do Município de Itaporanga-PB 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: 2703.5AF6.CECB.5298.EC7C.1125.6E95.17C9. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:21. Responsável: Divaldo Dantas.
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WASTE 

A 
Prefeitura Municipal de Itaporanga/PB 
Secretaria Municipal de Saúde 

Assunto: Proposta de Preços 

Prezados, 

A presente proposta tem por objeto a coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos de serviços de saúde, assim definidos pela Resoluções CONAMA 358/2005 e ANVISA RDC 
222/2018, que serão depositados bombonas com até 25 Kg de resíduos, fornecidas pela WASTE em 
comodato, para atendimento de todos os estabelecimentos geradores da rede municipal de saúde. 

!~! As coletas serão realizadas mensalmente 0 valor será cobrado por bombona, ao custo unitário 
de R$ 100,00 (Cem reais). 

Os serviços serão desenvolvidos por equipe profissional habilitada e em 
observância com as normas técnicas estabelecidas, em especial pelos órgãos ambientais 
competentes. 

No valor acima proposto estão inclusos todos os custos, impostos, encargos, seguros, fretes ou 
outras despesas, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 

Esta proposta tem validade de 60 (sessenta dias). 

Colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários, através 
do e-mail contato@wastebr.com ou dos contatos ou (83) 98203-0002 / 99615-7589. 

Sousa, 06 de Julho de 2023. 

Atenciosamente, 

WASTE - ta de Resí . os Hospi . lares LTDA 
CNPJ: J. ..1 1 1 11-78 

Márcio Giovanni Rodrigues Cavalcante 
Gerente Comercial 

UNIDADE SOUSA-PB 
CNPJ: 20.474.613/0001-78 

WASTE Coleta de Resíduos Hospitalares LTDA 
UNIDADE CONDE-PB UNIDADE PAULISTA-PE 

CNPJ 20.474.613/0002-59 CNPJ: 20.474.613/0003-30 

Jwaste.br I Tel.: 0800-800-8185 

UNIDADE RN 
CNPJ: 20.474.613/0004.10 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: 5181.7B65.822A.6F8C.C1E7.7E8B.5166.9D0D. 
Estimativa da despesa. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:21. Responsável: Divaldo Dantas.
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~ 

! Sterelize 
~  1 Lhi1 Flnspunlur 

STERELIZE LIXO HOSPITALAR LTDA — ME 
Rua das Flores, 15— Centro, Rafael Fernandes/RN 

CNPJ: 27.003.103/0001-61 

PROPOSTA TÉCNICA COMERCIAL 

A 
Prefeitura Municipal de ITAPORANGA/PB 
Comissão Permanente de Licitação 

Prezados Senhores: 

A empresa STERELIZE LIXO HOSPITALAR LTDA - ME oferece seus serviços de Coleta, 
transporte, tratamento por incineração e dar destinação final ambientalmente 
adequada às cinzas dos resíduos dos serviços de saúde. 

I— OBJETO 

Serviço especializado para prestação de serviços de Coleta, transporte, tratamento térmico 
por incineração e destinação final das cinzas dos Resíduos "A", "B" e "E" dos Serviços de 
Saúde, de acordo com as resoluções n° 358/05 e 316/02 do CONAMA e RDC AN VISA n° 
222/18. 

II— REGIME DE EXECUÇÃO/ PLANO DE AÇÃO 

Responsabilidade da Contratada (Sterelize) 

- Fornecimento de todo o pessoal envolvido nos serviços objeto deste contrato será de 
responsabilidade da contratada, inclusive as obrigações sociais, previdenciárias e 
trabalhistas, eximindo a CONTRATANTE de quaisquer Onus. 

- Coletar, transportar, tratar e destinar os resíduos dos serviços de saúde conforme preconiza 
os órgãos IDEMA, IBAMA, AN VISA e SUDEMA. 

- Emissão do Certificado de Destinação Final dos Resíduos. 

- Todos os equipamentos necessários para a realização do objeto do presente contrato. 

- Coletar mensalmente os resíduos 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: 5181.7B65.822A.6F8C.C1E7.7E8B.5166.9D0D. 
Estimativa da despesa. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:21. Responsável: Divaldo Dantas.
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STERELIZE LIXO HOSPITALAR LTDA — ME 
Rua das Flores, 15— Centro, Rafael Fernandes/RN 

CNPJ: 27.003.103/0001-61 

III - INVESTIMENTO 

ITEM 
Nº 

ESPECIFICAÇÃO UNID VALOR 
UNIT 

1 Coleta, transporte e tratamento por 
incineração dos resíduos sólidos 
dos serviços de saúde do tipo "A", 
"B e vE„ 

BOMBONA 120,00 

A coleta deverá ocorrer a cada 30 (trinta) dias. 

IV — CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Os pagamentos dos serviços, objeto deste Contrato, serão efetuados através de crédito em 
favor da CONTRATADA (Transferência bancária). 

A nota fiscal será emitida todo último dia útil de cada mês. 

O pagamento deve acontecer em até 05 dias após a emissão da nota fiscal. 

A multa pelo atraso no pagamento será de 1 % (um por centro) de juros mensais e mais 2 % 
(dois por cento) de mora. 

A proposta terá validade de 60 dias. 

V — VIGÊNCIA DO CONTRATO 

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses. 

Rafael Fernandes/RN 04 de JULHO de 2023. 

Atenciosamedie, I 

STERELIZE LIXO IOSPITALAR LTDA - ME 
CNPJ: 27.003.1 O/a001-61 
CLEANTO DE ARAUJO FERREIRA 
Diretor Geral 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: 5181.7B65.822A.6F8C.C1E7.7E8B.5166.9D0D. 
Estimativa da despesa. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:21. Responsável: Divaldo Dantas.
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biotrash 
PROPOSTA COMERCIAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Sousa, 04 de julho de 2023. 
TRASH COLETA E INCINERAÇÃO DE LIXO HOSPITALAR LIDA 
Via Perimetral s/n - lote 06- Quadra 02— Distrito industrial — Sousa/PB — CEP 58800-050 

REF.: Prestação de Serviços: Consiste em coletar, transportar, tratar por Incineração e dar o 
destino final às cinzas dos resíduos dos grupos A, B e E de acordo com as resoluções CONAMA 
358 e CONAMA 316. 

Prezados Senhores: 

A empresa TRASH COLETA E INCINERAÇÃO DE UXO HOSPITALAR LIDA oferece seus serviços de 
coletar, transportar, tratar por Incineração e dar o destino finai às dnzas dos resíduos 
hospitalar. 

Na hipótese das negociações serem realizadas durante o prazo de validade desta Proposta, ou 
seja, 60 dias, comprometemo-nos a negociar com base nas discriminações da presente 
proposta, sendo que após este prazo estará sujeita às modificações que porventura se fizerem 
necessárias, podendo resultar em novas negociações para o fechamento do respectivo Contrato 
de Prestação de Serviços. 

Çientes de que V.Sas. não se obrigam a aceitar qualquer proposta recebida, aguardamos retorno 
e nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos. 

1 —OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de coleta, transporte e 
tratamento térmico por incineração e destinação final das cinzas dos Resíduos dos Serviços de 
Saúde (RSS) MUNICIPIO DE ITAPORANGA — PB. 

II— REGIME DE EXECUÇÃO/ PLANO DE AÇÃO 

É obrigação do funcionário da CONTRATADA, quando efetuar a coleta, se identificar mediante a 
apresentação de crachá e uniforme especifico. 

Executar os serviços de acordo com o objeto presente Contrato. 

E obrigação da CONTRATADA coletar as bombonas desde que os resíduos estejam 
acondicionados e respeitando os limites de peso preestabelecidos. 

FiP.1`.•'•.` N•GIy{g,r¡, Si,)Z-tiA 'h• `,422 i~18t'g9961 -Qi2A 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: 5181.7B65.822A.6F8C.C1E7.7E8B.5166.9D0D. 
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biotrash 
Todo o pessoal envolvido nos serviços objeto deste contrato será de responsabilidade da 
contratada, inclusive as obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas, eximindo a 
CONTRATANTE de quaisquer ônus. 

A CONTRATADA deverá dispor de todos os equipamentos necessários para a realização do 
objeto do presente contrato. 

III — INVESTIMENTO 

ITEM 
T 

ESPECIFICAÇÃO 
N° 

REF UNO VALOR 
UNIT 

1 I Serviços a serem prestados na coleta, 
transporte e incineração, destino final do lixo 
hospitalar das 12 Unidades de Saúde. 

Coleta 
mensal 

bombona 110,00 

VALOR da prestação de serviços TOTAL será de R$110,00 (cento e dez reais) por bombona. 

IV — CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Os pagamentos dos serviços, objeto deste Contrato, serão efetuados através de crédito em favor 
da CONTRATADA (boleto bancário). 

Atenciosamente, 

Trash Coleta e InØn aôçIe lixo Hospitalar Ltda. 
CNPJ. /4 2/0001-52 

?i14Yv.í.klSFRI';?IPSi.S? :• .f •5:51:4P. .ug.,ne. .;S't?-4T84 'aV~~£?I 3? 4 
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PRE F E TUR A DE 

ITAPORANGA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0. DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM SERVIÇO DE 
COLETA, TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO 
HOSPITALAR/INFECTANTE), VISANDO O DESCARTE DESTE MATERIAL, DISTINO FINAL 
DO LIXO HOSPITALAR DAS 12 UNIDADES DE SAÚDE. 

2.0. JUSTIFICATIVA 
A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justificam-se: ; A 
prestação de serviços continuados por empresa especializada em coleta, transporte, tratamento e 
descarte de resíduos dos serviços de saúde (lixo hospitalar/infectante), visa atender a Resolução 
n° 358, de 29 de abril de 2005, emitida pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA, do 
Ministério do Meio Ambiente, que em seu Art.3° dispõe que "Cabe aos geradores de resíduos de 
serviços de saúde e ao responsável legal, referidos no art. 1° desta Resolução, o gerenciamento 
dos resíduos desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais 
e de saúde pública e saúde ocupacional, sem prejuízo de responsabilização solidária de todos 
aqueles, pessoas físicas e jurídicas que, direta ou indiretamente, causem ou possam causar 
degradação ambiental, em especial os transportadores e operadores das instalações de 
tratamento e disposição final, nos termos da Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981", da Resolução 
RDC 222/18, demais normas, leis e decretos que regulam a prestação dos serviços objeto deste 
Termo de Referência. Vale ressaltar que o acúmulo de Lixo Hospitalar é de extrema 
periculosidade, podendo gerar a proliferação de doenças, com isso, colocar em risco a saúde 
pública. Além, trata-se de um serviço essencial, bem como é necessário que o serviço contratado 
seja de forma contínua. 

Grupo A (resíduos infectantes ou biológicos) — todos os resíduos provenientes do atendimento ao 
paciente, por exemplo: algodão, gazes, compressas, luvas, espátulas que tenham tido contato ou 
não com sangue, tecidos ou fluídos orgânicos; 

Grupo B (resíduos químicos/farmacêuticos) — as sobras eventuais de medicamentos com prazo de 
validade ultrapassado; 

Grupo E (materiais perfurocortantes ou escarificantes) — lâminas, agulhas, escalpes, ampolas de 
vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, e todos os utensílios de vidro quebrados 
no laboratório. 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
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ITAPORANGA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ITEM
DESCRIÇÃO DO BEM OU 

SERVIÇO UND. QUANT 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM 
SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE E 
TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS 
SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO 
HOSPITALAR/INFECTANTE), VISANDO O 
DESCARTE DESTE MATERIAL, DISTINO 
FINAL DO LIXO HOSPITALAR DAS 12 
UNIDADES DE SAÚDE. 

MENSAL 

-~ 
, 

12MESES 

3.0. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A presente contratação tem fundamento com base na Lei 14.133/2021. 

4.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Trata-se de fornecimento, a ser contratado dispensa de licitação, nos termos do inciso II, art. 
75 da Lei n° 14.133/2021. 
4.1.1. O fornecimento pretendido se enquadra como de categoria comum, nos termos do Decreto 
Municipal n° 148/2022. 
4.2. A garantia consiste na prestação pelo prestador de serviços, de todas as obrigações previstas 
na Lei no 8.078, de 11/09/1990 — Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 
4.3. O fornecedor, pessoa física ou jurídica será responsável pelos gastos e despesas do seu 
serviço. 
4.4. A resolução de tais situações deverá ocorrer se possível, na própria Divisão, e quando não 
puderem ser resolvidos pelo técnico no local, os equipamentos deverão ser retirado, com 
autorização da Chefia da Divisão, para manutenção na oficina da Assistência da Autorizada do 
determinado fabricante do equipamento, onde após o serviço realizado, deverá apresentar a 
ordem de serviço realizado da Assistência Autorizada para o Chefe da Divisão; 

5.0. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
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5.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
5.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
5.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
5.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei 
14.133/2021. 

6.0. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
6.1O fornecimento será realizado de forma imediata posterior a assinatura do contrato.,mediante 
demanda da Secretaria Municipal De Saúde da cidade de Itaporanga-PB,. 
6.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei n°14.133/2021. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
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inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
6.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 
6.8. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 9° da 
Medida Provisória n° 1.047121, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal 
ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma 
excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 
6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 
6.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

7.0. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
7.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado por item. 

8.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1. O preço estimado da contratação é sigilo e somente será disponibilizado após o fim da fase 
de lances. 
8.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a 
Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, 
pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. É natural do ser humano, quando 
de uma negociação, não divulgar quando pretende pagar ou receber por determinado bem ou 
serviço. 

9.0. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 
orçamentários oriundos do Orçamento de 2023, Recursos ordinários conforme a seguir: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Programas: 
2042 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde 
2045 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bloco de Atenção 
Primária - RECURSOS PRÓPRIOS 
2047 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bloco de Atenção 
Primária - SUS 

Elemento de Despesa: 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica10.0. DAS OBRIGAÇÕES DO 
CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da contratante: 
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10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital/termo de referência e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda: 
11.1.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente 
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados. 
11.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: marca. 
11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
11.1.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação. 
11.1.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 

12.0. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA 
NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 
12.1. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a 
documentação a seguir relacionada. 
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12.1.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
12.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 

12.2.1. RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a)As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 
registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais 
e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual 
em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 
b)As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 
Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 
Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 
c)As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 
nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 
documentos de eleição de seus administradores. 
d)No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
e)Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.2.2. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABAHISTA 
a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual elou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 
Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF n° 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar N° 
123, de 14 de dezembro de 2006 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 43 da Lei Complementar N° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS: Certidão de 
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
O Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, media 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 

12.2.3. RELATIVOS À CAPACIDADE ECONOMICO FINANCEIRA 
a)Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os 
processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também 
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precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial. 

13.0. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 
13.1. O prazo do contrato será de 9meses, contados da data da sua publicação, podendo ser 
prorrogado automaticamente, nos termos do art. 111, da Lei 14.133/2021. 
13.2. O fornecimento será realizado de forma imediata posterior a assinatura do contrato.. 
13.3. O objeto desta contratação será prestado no Prédio da Prefeitura de Itaporanga, ou em local 
ainda a ser determinado pelo SETOR DEMANDANTE, constante na nota de empenho. 

14.0. DO REAJUSTAMENTO 
14.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 9 (nove) meses a partir 
da data do orçamento estimado. 
14.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), 
tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
14.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1O (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 
término do 9° mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta 
e de acordo com a vigência do contrato. 
14.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 
saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 
sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
14.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 
14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
14.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 
para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de 
deferir ou rejeitar o pedido. 

15.0. DO PAGAMENTO 
15.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: para ocorrer no prazo de trinta 
dias, contados do período de liquidação do empenho. 

16.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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Ill - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
Ill - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
16.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
16.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
16.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 
Prefeitura Municipal de Itaporanga, pelo prazo de 3 (três) anos. 
16.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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16.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 
municipal. 
16.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
16.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
16.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
16.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
16.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 16.2. requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 

Atenciosamente, 

Itaporanga - PB, 05 de julho de 2023. 

DENISE LEMOS VERIATO 
SECRETÁRIA DE SAÚDE 

~ l Requisitante 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0. DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM SERVIÇO DE 
COLETA, TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO 
HOSPITALAR/INFECTANTE), VISANDO O DESCARTE DESTE MATERIAL, DISTINO FINAL 
DO LIXO HOSPITALAR DAS 12 UNIDADES DE SAÚDE. 

2.0. JUSTIFICATIVA 
A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justificam-se: ; A 
prestação de serviços continuados por empresa especializada em coleta, transporte, tratamento e 
descarte de resíduos dos serviços de saúde (lixo hospitalar/infectante), visa atender a Resolução 
n° 358, de 29 de abril de 2005, emitida pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA, do 
Ministério do Meio Ambiente, que em seu Art.3° dispõe que "Cabe aos geradores de resíduos de 
serviços de saúde e ao responsável legal, referidos no art. 1° desta Resolução, o gerenciamento 
dos resíduos desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais 
e de saúde pública e saúde ocupacional, sem prejuízo de responsabilização solidária de todos 
aqueles, pessoas físicas e jurídicas que, direta ou indiretamente, causem ou possam causar 
degradação ambiental, em especial os transportadores e operadores das instalações de 
tratamento e disposição final, nos termos da Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981", da Resolução 
RDC 222/18, demais normas, leis e decretos que regulam a prestação dos serviços objeto deste 
Termo de Referência. Vale ressaltar que o acúmulo de Lixo Hospitalar é de extrema 
periculosidade, podendo gerar a proliferação de doenças, com isso, colocar em risco a saúde 
pública. Além, trata-se de um serviço essencial, bem como é necessário que o serviço contratado 
seja de forma contínua. 

Grupo A (resíduos infectantes ou biológicos) — todos os resíduos provenientes do atendimento ao 
paciente, por exemplo: algodão, gazes, compressas, luvas, espátulas que tenham tido contato ou 
não com sangue, tecidos ou fluídos orgânicos; 

Grupo B (resíduos químicos/farmacêuticos) — as sobras eventuais de medicamentos com prazo de 
validade ultrapassado; 

Grupo E (materiais perfurocortantes ou escarificantes) — lâminas, agulhas, escalpes, ampolas de 
vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, e todos os utensílios de vidro quebrados 
no laboratório. 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
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ITEM
DESCRIÇÃO DO BEM OU 

SERVIÇO UND. QUANT 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM 
SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE E 
TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS 
SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO 
HOSPITALAR/INFECTANTE), VISANDO O 
DESCARTE DESTE MATERIAL, DISTINO 
FINAL DO LIXO HOSPITALAR DAS 12 
UNIDADES DE SAÚDE. 

MENSAL 

-~ 
, 

12MESES 

3.0. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A presente contratação tem fundamento com base na Lei 14.133/2021. 

4.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Trata-se de fornecimento, a ser contratado dispensa de licitação, nos termos do inciso II, art. 
75 da Lei n° 14.133/2021. 
4.1.1. O fornecimento pretendido se enquadra como de categoria comum, nos termos do Decreto 
Municipal n° 148/2022. 
4.2. A garantia consiste na prestação pelo prestador de serviços, de todas as obrigações previstas 
na Lei no 8.078, de 11/09/1990 — Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 
4.3. O fornecedor, pessoa física ou jurídica será responsável pelos gastos e despesas do seu 
serviço. 
4.4. A resolução de tais situações deverá ocorrer se possível, na própria Divisão, e quando não 
puderem ser resolvidos pelo técnico no local, os equipamentos deverão ser retirado, com 
autorização da Chefia da Divisão, para manutenção na oficina da Assistência da Autorizada do 
determinado fabricante do equipamento, onde após o serviço realizado, deverá apresentar a 
ordem de serviço realizado da Assistência Autorizada para o Chefe da Divisão; 

5.0. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
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5.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
5.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
5.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
5.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei 
14.133/2021. 

6.0. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
6.1O fornecimento será realizado de forma imediata posterior a assinatura do contrato.,mediante 
demanda da Secretaria Municipal De Saúde da cidade de Itaporanga-PB,. 
6.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei n°14.133/2021. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
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inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
6.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 
6.8. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 9° da 
Medida Provisória n° 1.047121, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal 
ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma 
excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 
6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 
6.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

7.0. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
7.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado por item. 

8.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1. O preço estimado da contratação é sigilo e somente será disponibilizado após o fim da fase 
de lances. 
8.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a 
Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, 
pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. É natural do ser humano, quando 
de uma negociação, não divulgar quando pretende pagar ou receber por determinado bem ou 
serviço. 

9.0. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 
orçamentários oriundos do Orçamento de 2023, Recursos ordinários conforme a seguir: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Programas: 
2042 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde 
2045 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bloco de Atenção 
Primária - RECURSOS PRÓPRIOS 
2047 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bloco de Atenção 
Primária - SUS 

Elemento de Despesa: 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica10.0. DAS OBRIGAÇÕES DO 
CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da contratante: 
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10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital/termo de referência e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda: 
11.1.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente 
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados. 
11.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: marca. 
11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
11.1.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação. 
11.1.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 

12.0. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA 
NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 
12.1. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a 
documentação a seguir relacionada. 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: AB33.D5AC.E207.E416.F6B5.2DEF.2DC6.7DB0. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:21. Responsável: Divaldo Dantas.

28

28



P R E r E I ; U R A D E 

ITAPORANGA 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

12.1.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
12.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 

12.2.1. RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a)As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 
registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais 
e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual 
em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 
b)As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 
Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 
Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 
c)As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 
nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 
documentos de eleição de seus administradores. 
d)No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
e)Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.2.2. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABAHISTA 
a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual elou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 
Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF n° 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar N° 
123, de 14 de dezembro de 2006 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 43 da Lei Complementar N° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS: Certidão de 
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
O Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, media 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 

12.2.3. RELATIVOS À CAPACIDADE ECONOMICO FINANCEIRA 
a)Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os 
processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também 
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precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial. 

13.0. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 
13.1. O prazo do contrato será de 9meses, contados da data da sua publicação, podendo ser 
prorrogado automaticamente, nos termos do art. 111, da Lei 14.133/2021. 
13.2. O fornecimento será realizado de forma imediata posterior a assinatura do contrato.. 
13.3. O objeto desta contratação será prestado no Prédio da Prefeitura de Itaporanga, ou em local 
ainda a ser determinado pelo SETOR DEMANDANTE, constante na nota de empenho. 

14.0. DO REAJUSTAMENTO 
14.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 9 (nove) meses a partir 
da data do orçamento estimado. 
14.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), 
tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
14.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1O (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 
término do 9° mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta 
e de acordo com a vigência do contrato. 
14.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 
saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 
sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
14.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 
14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
14.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 
para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de 
deferir ou rejeitar o pedido. 

15.0. DO PAGAMENTO 
15.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: para ocorrer no prazo de trinta 
dias, contados do período de liquidação do empenho. 

16.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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Ill - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
Ill - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
16.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
16.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
16.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 
Prefeitura Municipal de Itaporanga, pelo prazo de 3 (três) anos. 
16.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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16.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 
municipal. 
16.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
16.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
16.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
16.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
16.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 16.2. requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 

Atenciosamente, 

Itaporanga - PB, 05 de julho de 2023. 

DENISE LEMOS VERIATO 
SECRETÁRIA DE SAÚDE 

~ l Requisitante 
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P RE F E I TU RA DE 

I TAPO RANG A 

Secretaria de Planejamento Orçamento e Gestão 

Sra Secretária de Saúde 

Atendendo à solicitação, informamos a reserva orçamentária e respectiva 

disponibilidade financeira a seguir especificada. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM 

SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS 

SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO HOSPITALAR/INFECTANTE), VISANDO O DESCARTE 

DESTE MATERIAL, DISTINO FINAL DO LIXO HOSPITALAR DAS 12 UNIDADES DE 

SAÚDE. 

Valor R$: 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais) 

Programa: 

2047 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bloco de 

Atenção Primária — SUS 

2042 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde 

Elemento de Despesa: 

3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Itaporanga, 06 DE julho DE 2023 

Pretest -~ niolpal oe Itaporc-

amilla da Silv< 

no Alexandrino 
Ae Planelamento 

çemento e Geeteo 

HELOISA CAMILLA DA SI "VA CLEMENTINO ALEXANDRINO 

Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0. DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM SERVIÇO DE 
COLETA, TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO 
HOSPITALAR/INFECTANTE), VISANDO O DESCARTE DESTE MATERIAL, DISTINO FINAL 
DO LIXO HOSPITALAR DAS 12 UNIDADES DE SAÚDE. 

2.0. JUSTIFICATIVA 
A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justificam-se: ; A 
prestação de serviços continuados por empresa especializada em coleta, transporte, tratamento e 
descarte de resíduos dos serviços de saúde (lixo hospitalar/infectante), visa atender a Resolução 
n° 358, de 29 de abril de 2005, emitida pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA, do 
Ministério do Meio Ambiente, que em seu Art.3° dispõe que "Cabe aos geradores de resíduos de 
serviços de saúde e ao responsável legal, referidos no art. 1° desta Resolução, o gerenciamento 
dos resíduos desde a geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais 
e de saúde pública e saúde ocupacional, sem prejuízo de responsabilização solidária de todos 
aqueles, pessoas físicas e jurídicas que, direta ou indiretamente, causem ou possam causar 
degradação ambiental, em especial os transportadores e operadores das instalações de 
tratamento e disposição final, nos termos da Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981", da Resolução 
RDC 222/18, demais normas, leis e decretos que regulam a prestação dos serviços objeto deste 
Termo de Referência. Vale ressaltar que o acúmulo de Lixo Hospitalar é de extrema 
periculosidade, podendo gerar a proliferação de doenças, com isso, colocar em risco a saúde 
pública. Além, trata-se de um serviço essencial, bem como é necessário que o serviço contratado 
seja de forma contínua. 

Grupo A (resíduos infectantes ou biológicos) — todos os resíduos provenientes do atendimento ao 
paciente, por exemplo: algodão, gazes, compressas, luvas, espátulas que tenham tido contato ou 
não com sangue, tecidos ou fluídos orgânicos; 

Grupo B (resíduos químicos/farmacêuticos) — as sobras eventuais de medicamentos com prazo de 
validade ultrapassado; 

Grupo E (materiais perfurocortantes ou escarificantes) — lâminas, agulhas, escalpes, ampolas de 
vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, e todos os utensílios de vidro quebrados 
no laboratório. 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
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ITEM
DESCRIÇÃO DO BEM OU 

SERVIÇO UND. QUANT 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM 
SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE E 
TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS 
SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO 
HOSPITALAR/INFECTANTE), VISANDO O 
DESCARTE DESTE MATERIAL, DISTINO 
FINAL DO LIXO HOSPITALAR DAS 12 
UNIDADES DE SAÚDE. 

MENSAL 

-~ 
, 

12MESES 

3.0. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A presente contratação tem fundamento com base na Lei 14.133/2021. 

4.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Trata-se de fornecimento, a ser contratado dispensa de licitação, nos termos do inciso II, art. 
75 da Lei n° 14.133/2021. 
4.1.1. O fornecimento pretendido se enquadra como de categoria comum, nos termos do Decreto 
Municipal n° 148/2022. 
4.2. A garantia consiste na prestação pelo prestador de serviços, de todas as obrigações previstas 
na Lei no 8.078, de 11/09/1990 — Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 
4.3. O fornecedor, pessoa física ou jurídica será responsável pelos gastos e despesas do seu 
serviço. 
4.4. A resolução de tais situações deverá ocorrer se possível, na própria Divisão, e quando não 
puderem ser resolvidos pelo técnico no local, os equipamentos deverão ser retirado, com 
autorização da Chefia da Divisão, para manutenção na oficina da Assistência da Autorizada do 
determinado fabricante do equipamento, onde após o serviço realizado, deverá apresentar a 
ordem de serviço realizado da Assistência Autorizada para o Chefe da Divisão; 

5.0. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 
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5.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
5.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
5.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
5.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 
perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei 
14.133/2021. 

6.0. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
6.1O fornecimento será realizado de forma imediata posterior a assinatura do contrato.,mediante 
demanda da Secretaria Municipal De Saúde da cidade de Itaporanga-PB,. 
6.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
6.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei n°14.133/2021. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
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inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
6.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 
6.8. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 9° da 
Medida Provisória n° 1.047121, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal 
ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma 
excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 
6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 
6.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

7.0. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
7.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado por item. 

8.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1. O preço estimado da contratação é sigilo e somente será disponibilizado após o fim da fase 
de lances. 
8.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a 
Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, 
pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. É natural do ser humano, quando 
de uma negociação, não divulgar quando pretende pagar ou receber por determinado bem ou 
serviço. 

9.0. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 
orçamentários oriundos do Orçamento de 2023, Recursos ordinários conforme a seguir: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Programas: 
2042 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde 
2045 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bloco de Atenção 
Primária - RECURSOS PRÓPRIOS 
2047 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bloco de Atenção 
Primária - SUS 

Elemento de Despesa: 
3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica10.0. DAS OBRIGAÇÕES DO 
CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da contratante: 
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10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital/termo de referência e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda: 
11.1.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente 
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados. 
11.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: marca. 
11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
11.1.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação. 
11.1.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 

12.0. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA 
NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 
12.1. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a 
documentação a seguir relacionada. 
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12.1.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
12.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 

12.2.1. RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a)As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 
registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais 
e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual 
em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 
b)As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 
Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 
Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 
c)As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 
nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 
documentos de eleição de seus administradores. 
d)No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
e)Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.2.2. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABAHISTA 
a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual elou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 
Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF n° 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar N° 
123, de 14 de dezembro de 2006 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 43 da Lei Complementar N° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS: Certidão de 
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
O Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, media 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 

12.2.3. RELATIVOS À CAPACIDADE ECONOMICO FINANCEIRA 
a)Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os 
processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também 
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precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial. 

13.0. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 
13.1. O prazo do contrato será de 9meses, contados da data da sua publicação, podendo ser 
prorrogado automaticamente, nos termos do art. 111, da Lei 14.133/2021. 
13.2. O fornecimento será realizado de forma imediata posterior a assinatura do contrato.. 
13.3. O objeto desta contratação será prestado no Prédio da Prefeitura de Itaporanga, ou em local 
ainda a ser determinado pelo SETOR DEMANDANTE, constante na nota de empenho. 

14.0. DO REAJUSTAMENTO 
14.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 9 (nove) meses a partir 
da data do orçamento estimado. 
14.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), 
tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
14.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1O (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 
término do 9° mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta 
e de acordo com a vigência do contrato. 
14.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 
saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 
sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
14.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 
14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
14.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 
banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 
levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais 
para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de 
deferir ou rejeitar o pedido. 

15.0. DO PAGAMENTO 
15.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: para ocorrer no prazo de trinta 
dias, contados do período de liquidação do empenho. 

16.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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Ill - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
Ill - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
16.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
16.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
16.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 
Prefeitura Municipal de Itaporanga, pelo prazo de 3 (três) anos. 
16.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

16.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 
municipal. 
16.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
16.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
16.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
16.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
16.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 16.2. requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 

Atenciosamente, 

Itaporanga - PB, 05 de julho de 2023. 

DENISE LEMOS VERIATO 
SECRETÁRIA DE SAÚDE 

~ l Requisitante 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 25/07/2023 às 10:21:49 foi protocolizado o documento
sob o Nº 79699/23 da subcategoria Licitações , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de Itaporanga,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Divaldo Dantas.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Itaporanga
Número da Licitação: 00078/2023
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 21/07/2023
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Itaporanga
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 14.400,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos Vinculados (899).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM SERVIÇOS DE COLETA,
TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO
HOSPITALAR/INFECTANTES), VISANDO O DESCORTE DEESTE MATERIAL, DESTINO FINAL DO LIXO
HOSPITALAR DASA 12 UNIDADES DE SAÚDE.
Utilizou prerrogativas da Lei 13.979/2020 (COVID-19)?: Não

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 14.400,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): WASTE - COLETA DE RESÍDUOS HOSPITALARES EIRELI ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 20.474.613/0001-78
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim f055dcf5139c6bd5cf987d4ae795cf76

Autorização da autoridade competente Sim 27035af6cecb5298ec7c11256e9517c9

Estimativa da despesa Sim 51817b65822a6f8cc1e77e8b51669d0d

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim ab33d5ace207e416f6b52def2dc67db0

Justificativa de preço Não

Justificativa para a escolha do contratado Sim ab33d5ace207e416f6b52def2dc67db0

Previsão Orçamentária Sim 4d059227a4ae71c3fe225ee11cd467fa

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim ab33d5ace207e416f6b52def2dc67db0

Proposta 1 - Proposta e Anexos - WASTE - COLETA DE RESÍDUOS
HOSPITALARES EIRELI ME

Sim dcc8ccdbfe14da945d05ab2b109e7157
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João Pessoa, 25 de Julho de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0078/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 143/2023 

CONTRATO Nº 242/2023 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRA A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA-
PB E A EMPRESA WASTE COLETA DE 
RESÍDUOS HOSPITALARES LTDA: 

Pelo presente instrumento de aditamento contratual, de um lado doravante denominada 
CONTRATANTE, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA, CNPJ Nº 08.940.694/0001-
59, com sede na PRAÇA JOÃO PESSOA, 67, CENTRO, NA CIDADE DE ITAPORANGA-PB, neste 
ato representada pelo Prefeito Municipal, o Sr. DIVALDO DANTAS, e, do outro lado, a empresa 
WASTE COLETA DE RESÍDUOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de Direito Privado, 
com sede no SÍT. MÃE D'ÁGUA, S/N, ZONA RURAL - SOUSA-PB, CEP: 58.814-000, CONTATOS: 
(83) 98203-0002/99615-7589 - contato@wastebr.com, inscrita no CNPJ Nº 
20.474.613/0001-78, por seu representante legal o senhor MARCIO GIOVANNI RODRIGUES 
CAVALCANTE, CPF: 977.680.494-20, doravante denominada CONTRATADA celebram o 
presente CONTRATO, oriundo da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 0078/2023, tipo menor preço. 
O presente contrato obedecerá às disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021 e suas 
alterações, e demais Legislações pertinentes à matéria, sob as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 
1.1 - Constitui-se objeto do presente contrato é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇÃO DE CONJUNTO DE PÁGINAS NA INTERNET DO SISTEMA 
DE ADMINISTRAÇÃO DO TRÂNSITO MUNICIPAL, SISTEMA PARA CONSULTA DE MULTAS E 
DEFESA ONLINE E SITE ORGANIZACIONAL LOCALIZADO NO ENDEREÇO 
WWW.ITAPORANGA.PB.GOV.BR, VISANDO ATENDER A DEMANDA DE TODAS AS 
SECRETARIAS. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
2.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Contratação Direita nº 0078/2023, 
realizada com base na Lei nº 14.133/2021, bem como o artigo 37 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os 
documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, 
expressamente, ter pleno conhecimento. 

a) Processo Administrativo nº 143/2023; 
b) Dispensa de Licitação nº 0078/2023; 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

c) Proposta do contratado, nos termos aceitos pela PMI. 
3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que 
resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de 
condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes. 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos 
orçamentários oriundos do Orçamento de 2023: 
PROGRAMAS: 

• 2003 -Manutenção 

• 2007 - Manutenção 

• 2009 - Manutenção 

• 2010 -Manutenção 

• 2011 - Manutenção 

• 2014 -Manutenção 

• 2020 -Manutenção 

• 2042 - Manutenção 

• 2056 - Manutenção 

• 2044 - Manutenção 

• 2076 - Manutenção 

das Atividades do Gabinete do Prefeito; 

das Atividades da Procuradoria Geral do Município; 
das Atividades da Ouvidoria do Município; 

das Atividades da SITTRANS; 
da Secretaria de Planejamento e Finanças Públicas; 

das Atividades da Secretaria Municipal de Administração; 
das Atividades Administrativas da Secretaria de Educação; 
das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde; 
das Atividades as Secretaria Municipal de Assistência Social; 
e Funcionamento de Centro de Zoonoses; 

das Atividades da Sec. de Infraestrutura e Urbanismo; 
• 2080 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Cultura, Juventude, 

Desportes e Lazer; 

• 2083 - Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Turismo. 

ELEMENTO DE DESPESA: 

• 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
• 3.3.90.36 99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL 
5.1 - O valor do presente contrato é de R$ 14.400,00 (QUATORZE MIL E QUATROCENTOS 
REAIS). 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND. POR MÊS QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 
1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA E 
CONTINUADA EM SERVIÇO DE 
COLETA, TRANSPORTE E 
TRATAMENTO DE RESÍDUOS 
DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 
(LIXO 
HOSPITALAR/INFECTANTE), 

12 
BOMBONAS/ 

MÊS 

12 
MESES 

100,00 
POR 

BOMBONA 

14.400,00 
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VISANDO 0 DESCARTE DESTE 
MATERIAL, DISTINO FINAL DO 
LIXO HOSPITALAR DAS 12 
UNIDADES DE SAÚDE. 

TOTAL 14.400,00 

5.2 - 0 valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os 
custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do 
objeto deste contrato, tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, 
instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem, 
salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa 
de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados 
e tudo mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências 
constantes no edital que norteou o presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
6.1 - Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas 
hipóteses previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021 e serão regulados pelas mesmas condições 
do contrato resultante da licitação, aplicando-se aos preços base da PMI, um redutor, no 
mesmo percentual encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço base 
incluso neste edital. 
6.2 - A PMI, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e 
supressões, se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e 
jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria 
CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos 
TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado por ambas as 
contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 
7.1 - 0 prazo do contrato será de 12 (DOZE) meses, contados da data da sua publicação, 
podendo ser prorrogado automaticamente, nos termos do art. 111, da Lei 14.133/2021. 
7.2 - 0 objeto desta contratação será prestado no Município de Itaporanga, no local indicado 
para festividade. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
8.1 - 0 presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da 
administração, de conformidade com o art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021, e desde que 
observados o art. 108 da mencionada lei. 
8.2 - Caberá a PMI todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, inserindo 
todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para 
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providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos 
TERMOS ADITIVOS. 
8.3 - A prorrogação deverá ser justificada pela Diretoria pertinente ao objeto contratado. 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1- Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 
10.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a 
partir da data da apresentação da Proposta Comercial. 
10.2 - O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir 
da data da apresentação da proposta, pela IGP-M, tomando-se por base a data da apresentação 
da proposta. 
10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente 
subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado 
desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 
10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 
saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 
sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
10.5 - Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 
contrato. 
10.6 - Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar 
solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com 
a composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos 
custos para fins do reequilíbrio econômico do contrato. 
10.7 - O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de até 1 
(um) mês, contados da data do protocolo da solicitação. 
10.8 - A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

10.8.1 - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos 
do art. 107 da Lei 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRITÉRIOS DE FORNECIMENTO E PAGAMENTO 
11.1 - Os serviços deverão ser prestados em tempo hábil para realização dos trabalhos e 
informações que necessitam de agilidade para informação; 
11.2 - O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.3 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
11.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 
11.5 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencíe as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.6 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
11.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
11.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
11.9 - Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 
92 da Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de 
regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade 
Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou 
prestadores de serviços. 
11.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
11.11 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RETENÇÕES E GARANTIAS 
12.1- A contratante deverá reter o imposto municipal e taxas municipais previstas em Lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
13.1- 0 contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

13.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2.1 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.2.2 - A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.2.3 - A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, 
será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da 
Lei 14.133/2021. 
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13.2.4 - A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta da Prefeitura Municipal de Itaporanga, pelo prazo de 3 (três) anos. 

13.2.5 - A sanção prevista no inciso IV do item 13.2 deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 
do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no item 13.2.6, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.6 - A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de 
análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva do prefeito municipal. 

13.2.7 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 deste termo, poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

13.2.8 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.2.9 - A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.2.10 - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2 deste termo, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 

13.2.11 - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇAO DO CONTRATO 
14.1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 
situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 
superior; 
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III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão 
ou da entidade contratante; 

14.2 - 0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 
14.133/2021; 
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas 
e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas; 
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 
despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 
objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 
naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento 
das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 
observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído; 
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 
admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

14.3 - A extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por-
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
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III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.3.1 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

14.3.2 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado 
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito 
a: 

I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 

14.4 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio da Administração; 
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do 
material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 
continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 

cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

14.4.1 - A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério 
da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 
indireta. 

14.4.2 - Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização 
expressa da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

15.1.1 - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do 
presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo 
de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados. 
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15.1.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca. 

15.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

15.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

15.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

15.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.1.7 - Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato. 
15.1.8 - Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação. 
15.1.9 - Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica 

vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações 
técnicas correspondentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1- São obrigações da contratante: 

16.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
16.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 
16.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

16.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 

16.1.5 - Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

16.1.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

17.1 - Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e meio 

ambiente, necessárias a preservação da integridade física e saúde de seus colaboradores, do 

patrimônio da PMI e ao público afeto e dos materiais envolvidos no serviço, de acordo com as 
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normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais e 
normas específicas da PMI. 
17.2 - A PMI poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento, 
suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, não estejam 
sendo observadas pela contratada. Este procedimento não servirá para justificar eventuais 
atrasos da CONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
17.3 - A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da 
suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se à 
fogos de artifício. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTOS 
18.1 - A PMI, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 

18.1.1 - A paralisação descrita no item 18.1 incorrerá na prorrogação automátíca do 
cronograma de execução pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1 - A PMI não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidade ou 
gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente 
calculados por parte da contratada. 
19.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de 
entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço 
proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, 
conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como 
encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados. 
19.3 - Durante a vigência do contrato, caso a PMI, venha a se beneficiar da isenção de 
impostos, deverá informar a contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações 
acessórias atinentes à isenção. 
19.4 - Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, 
a PMI, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter 
interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato. 
19.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na PMI. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1 - Fica eleito o FORO da cidade de Itaporanga, com a expressa renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste 
Contrato. 
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E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se 
produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Itaporanga-PB, 21 de Julho de 2023. 

TESTEMUNHAS 

CPF:

PELO CONTR A TANTE 

PREF lJ ' U ' DE ITAPORANGA 
Di .1 .(~Dantas 
Pref- to 

PELO CONTRAT A DO 

MA' : - e ' ODRIGUES 
CAVALCANTE 
CPF: 977.680.494-20 
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GABINETE DO PREFEITO 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

CONSIDERANDO os autos do presente processo, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM SERVIÇO DE COLETA, 
TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO 
HOSPITALARI1NFECTANTE), VISANDO O DESCARTE DESTE MATERIAL, DISTINO 
FINAL DO LIXO HOSPITALAR DAS 12 UNIDADES. 

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6° da Resolução Normativa RN-
TC N° 09/2016 e a revisão do rol de documentos complementares consolidada pelo Comitê 
Técnico, em 24 de setembro de 2018, conforme PORTARIA N° 187/2018; 

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos "designação do fiscal 
do contrato" e "designação do gestor do contrato" no Sistema de Tramitação de Processos e 
Documentos do TCE-PB (TRAMITA); 

CONSIDERANDO, consoante caput do Artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93, que a 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado. 

Desta forma, sirvo-me do presente para informar que, no processo em epígrafe a 
GESTÃO do Contrato Administrativo em referência ficará sob a responsabilidade da 
SECRETARIA DEMANDANTE, representada neste ato pelo(a) Secretário(a) da pasta. 

E, por conseguinte, a FISCALIZAÇÃO do Contrato Administrativo em referência ficará 
sob a responsabilidade da Servidora Jessica Roque Juvito. 

Itaporanga- PB, 07 de julho de 2023. 

DIVAL 1 1 ANTAS 
Prefeito Constitucional do ' icípio de Itaporanga-PB 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 00028/2023 
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 
de Apoio, sediada na Rua Pedro Lopes Brasileiro, SN - Centro - 
Igaracy - PB, às 08:00 horas do dia 04 de Agosto de 2023, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE CONCERTO, INSTALAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE AR CONDICIONADO 
DESTINADOS Á DIVERSAS SECRETÁRIAS, FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE IGARACY PB. 
Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 
Federal nº 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93; 
Lei Federal nº 147/14; Lei Federal nº 155/16; Lei Complementar nº 
123/06; Decreto Federal nº 3.555/00, MP1167/2023; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias 
úteis, no endereço supracitado. E-mail: cpl@igaracy.pb.gov.br.Edital: 
http://www.igaracy.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br. 
 
Igaracy - PB, 21 de Julho de 2023 
 
GEORGE CARLOS VIEIRA LOPES -  
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
George Carlos Vieira Lopes 

Código Identificador:DB3E4A30 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY PB 

 
EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 
 
INSTRUMENTO: Termo de Aditivo ao Contrato nº 00067/2021, em 
01.06.2021. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Igaracy e a Srª AUZENI 
RODRIGUES DE LACERDA SILVA 
OBJETO CONTRATUAL: Para locação de veículos para ficar a 
disposição do Fundo Municipal de Saúde e Prefeitura Municipal de 
Igaracy-PB. 
OBJETO DO ADITIVO: Alteração de Valor. 
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
Igaracy-PB, 14 de Julho de 2023 
 
JOSÉ CARNEIRO ALMEIDA DA SILVA 
Prefeito Constitucional   

Publicado por: 
George Carlos Vieira Lopes 

Código Identificador:6072778E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY PB - CPL 
 
 AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00029/2023 
Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 
de Apoio, sediada na Rua Pedro Lopes Brasileiro, SN - Centro - 
Igaracy - PB, às 09:00 horas do dia 04 de Agosto de 2023, licitação 
modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, para: Contratação 
do serviço de apoio administrativo técnico junto à equipe de apoio da 
comissão de Licitação da Prefeitura de Igaracy PB. Recursos: 
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 
10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93; Lei Federal 
nº 147/14; Lei Federal nº 155/16; Lei Complementar nº 123/06; 
Decreto Federal nº 3.555/00, MP 1167/2023; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 
endereço supracitado. E-mail: cpl@igaracy.pb.gov.br.Edital: 
http://www.igaracy.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br.  

Publicado por: 
George Carlos Vieira Lopes 

Código Identificador:6A298CAF 

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE SUSPENSÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 027/2023 

 PMI 
 
O Município de ITAPORANGA/PB, através do seu Pregoeiro Oficial, 
torna público a SUSPENSÃO POR TEMPO INDETERMINADO 
do Pregão Presencial 027/2023, do tipo menor preço por item, 
objetivando a LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA AS DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA-PB. Motivo 
da suspensão: reanálise dos quantitativos dos veículos. Maiores 
informações na Sala da CPL ou por e-mail 
(cplitaporanga@gmail.com). 
  
ITAPORANGA - PB, 20 de julho de 2023. 
  
EDMARINEUDSON RODRIGUES PINTO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Edmarineudson Rodrigues Pinto 

Código Identificador:A6DD6FA5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ESTADO DA PARAÍBA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAPORANGA EXTRATO DE CONTRATO 

 
Contratante: Prefeitura de Itaporanga-PB. 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇÃO DE CONJUNTO DE 
PÁGINAS NA INTERNET DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO 
DO TRÂNSITO MUNICIPAL, SISTEMA PARA CONSULTA DE 
MULTAS E DEFESA ONLINE E SITE ORGANIZACIONAL 
LOCALIZADO NO ENDEREÇO 
WWW.ITAPORANGA.PB.GOV.BR, VISANDO ATENDER A 
DEMANDA DE TODAS AS SECRETARIAS. 
Fundamento Legal: Dispensa de Licitação Nº DP0081/2023. 
Dotação: previstos no orçamento vigente. 
Vigência: até 21/07/2024. 
Partes Contratantes: DIVALDO DANTAS (pela contratante) e a 
pessoa jurídica ROBERTO CLÉBIO MESSIAS LEITÃO FILHO, 
CNPJ: 18.783.564/0001-03, com o valor total de R$ 46.800,00 
(QUARENTA E SEIS MIL E OITOCENTOS REAIS). 
  
Itaporanga-PB, 21 de Julho de 2023. 
  
DIVALDO DANTAS 
Prefeito  

Publicado por: 
Edmarineudson Rodrigues Pinto 

Código Identificador:CB3E03A5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ESTADO DA PARAÍBA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAPORANGA EXTRATO DE CONTRATO 

 
Contratante: Prefeitura de Itaporanga-PB. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E 
CONTINUADA EM SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE E 
TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 
(LIXO HOSPITALAR/INFECTANTE), VISANDO O DESCARTE 
DESTE MATERIAL, DESTINO FINAL DO LIXO HOSPITALAR 
DAS 12 UNIDADES DE SAÚDE. 
Fundamento Legal: Dispensa de Licitação Nº DP0078/2023. 
Dotação: previstos no orçamento vigente. 
Vigência: até 21/07/2024. 
Partes Contratantes: DIVALDO DANTAS (pela contratante) e a 
pessoa jurídica WASTE COLETA DE RESÍDUOS HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ: 20.474.613/0001-78, com o valor total de R$ 
14.400,00 (QUATORZE MIL E QUATROCENTOS REAIS). 
  
Itaporanga-PB, 21 de Julho de 2023. 
  

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: CC9D.8897.1E5E.4C8E.B8C2.C3CA.86EB.FABA. 
Comprovante de publicidade. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:26. Responsável: Divaldo Dantas.
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DIVALDO DANTAS 
Prefeito 

Publicado por: 
Edmarineudson Rodrigues Pinto 

Código Identificador:38478627 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ESTADO DA PARAÍBA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAPORANGA RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - 

DISPENSA Nº DV0081/2023 
 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente à Dispensa de Licitação nº DV0081/2023, que 
objetiva: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇÃO DE CONJUNTO DE 
PÁGINAS NA INTERNET DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO 
DO TRÂNSITO MUNICIPAL, SISTEMA PARA CONSULTA DE 
MULTAS E DEFESA ONLINE E SITE ORGANIZACIONAL 
LOCALIZADO NO ENDEREÇO 
WWW.ITAPORANGA.PB.GOV.BR, VISANDO ATENDER A 
DEMANDA DE TODAS AS SECRETARIAS; RATIFICO o 
correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto as pessoa 
jurídica ROBERTO CLÉBIO MESSIAS LEITÃO FILHO, CNPJ: 
18.783.564/0001-03, com o valor total de R$ 46.800,00 
(QUARENTA E SEIS MIL E OITOCENTOS REAIS). 
 
Itaporanga-PB, 21 de Julho de 2023. 
 
DIVALDO DANTAS 
Prefeito

Publicado por: 
Edmarineudson Rodrigues Pinto 

Código Identificador:B592B857 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 194 DE 21 DE JULHO DE 2023. 
 

Altera o horário de início dos expedientes da 
Administração Direta e Indireta do Município de 
Itaporanga, nos dias de jogos da Seleção Brasileira de 
Futebol na Copa do Mundo Feminina FIFA 2023 e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal do Município, 
 
CONSIDERANDO a participação da Seleção Brasileira Feminina de 
Futebol na Copa do Mundo Feminina FIFA 2023, e 
 
CONSIDERANDO que alguns jogos da Seleção Brasileira estão 
programados para horários coincidentes com as atividades da 
administração pública municipal; 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º. Em caráter excepcional fica alterado o horário de início dos 
expedientes nos órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder 
Executivo Municipal, nos dias úteis que houver jogos da Seleção 
Brasileira Feminina de Futebol na Copa do Mundo FIFA 2023, 
devendo ser preservados o funcionamento dos serviços essenciais, nos 
termos deste decreto. 
 
§ 1º O horário de início do expediente, nos dias referidos no caput 
deste artigo, será: 
I nos dias em que os jogos se realizarem às 07h: às 10h00min. 
II nos dias em que os jogos se realizarem às 08h: às 11h00min. 
 
§ 2º Nas repartições em que o horário do expediente se dá em dois 
turnos (manhã e tarde) e não em horário corrido, nos dias de 
realização dos jogos, o expediente se dará apenas no período da tarde. 
 

Art. 2°. As atividades essenciais de saúde e limpeza urbana manterão 
os serviços em atividade, mínima e indispensável ao atendimento da 
população, de acordo com as instruções dos Secretários Municipais 
respectivos. 
  
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as demais disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Itaporanga-PB, aos 21 de julho de 
2023. 
  
DIVALDO DANTAS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marlon Henrique Dos Santos Rodrigues 

Código Identificador:D369E174 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ESTADO DA PARAÍBA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAPORANGA RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - 

DISPENSA Nº DV0078/2023 
 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente à Dispensa de Licitação nº DV0078/2023, que 
objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E 
CONTINUADA EM SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE E 
TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 
(LIXO HOSPITALAR/INFECTANTE), VISANDO O DESCARTE 
DESTE MATERIAL, DESTINO FINAL DO LIXO HOSPITALAR 
DAS 12 UNIDADES DE SAÚDE; RATIFICO o correspondente 
procedimento e ADJUDICO o seu objeto as pessoa jurídica WASTE 
COLETA DE RESÍDUOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 
20.474.613/0001-78, com o valor total de R$ 14.400,00 (QUATORZE 
MIL E QUATROCENTOS REAIS). 
  
Itaporanga-PB, 21 de Julho de 2023. 
  
DIVALDO DANTAS 
Prefeito 

Publicado por: 
Edmarineudson Rodrigues Pinto 

Código Identificador:785B17A7 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ 

RESULTADO DE HABILITAÇÃO TOMADA DE PREÇO N. 
002/2023 

 
RESULTADO DE HABILITAÇÃO 

  
Tomada de Preço n. 002/2023 
  
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de JACARAÚ, no uso de suas atribuições legais, TORNA 
PÚBLICO à população e a quem interessar possa que após análise dos 
documentos de habilitação foi apurado o seguinte: 
  
A empresa CONSTRUTORA E SERVICOS EXCLUSIVA EIRELI - 
CNPJ: 17.809.782/0001-07; 
foi HABILITADA, por cumprimento das condições de habilitação 
exigidas nos itens(s) 5 e 6 do edital e a empresa LIDER 
CONSTRUCOES E REPRESENTACOES LTDA - CNPJ: 
15.386.505/0001-03 encontra-se INABILITADA por 
descumprimento nos itens 5 e 6 do edital. Maiores informações e o 
DETALHAMENTO do julgamento da comissão, será obtido na sala 
da COPELI, no horário de expediente de 08h00min as 13h00min. 
  
Jacaraú - PB, 21 de julho de 2023 
  
TÁSSIO PEREIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: CC9D.8897.1E5E.4C8E.B8C2.C3CA.86EB.FABA. 
Comprovante de publicidade. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:26. Responsável: Divaldo Dantas.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

GABINETE DO PREFEITO 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

CONSIDERANDO os autos do presente processo, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM SERVIÇO DE COLETA, 
TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO 
HOSPITALARI1NFECTANTE), VISANDO O DESCARTE DESTE MATERIAL, DISTINO 
FINAL DO LIXO HOSPITALAR DAS 12 UNIDADES. 

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6° da Resolução Normativa RN-
TC N° 09/2016 e a revisão do rol de documentos complementares consolidada pelo Comitê 
Técnico, em 24 de setembro de 2018, conforme PORTARIA N° 187/2018; 

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos "designação do fiscal 
do contrato" e "designação do gestor do contrato" no Sistema de Tramitação de Processos e 
Documentos do TCE-PB (TRAMITA); 

CONSIDERANDO, consoante caput do Artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93, que a 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado. 

Desta forma, sirvo-me do presente para informar que, no processo em epígrafe a 
GESTÃO do Contrato Administrativo em referência ficará sob a responsabilidade da 
SECRETARIA DEMANDANTE, representada neste ato pelo(a) Secretário(a) da pasta. 

E, por conseguinte, a FISCALIZAÇÃO do Contrato Administrativo em referência ficará 
sob a responsabilidade da Servidora Jessica Roque Juvito. 

Itaporanga- PB, 07 de julho de 2023. 

DIVAL 1 1 ANTAS 
Prefeito Constitucional do ' icípio de Itaporanga-PB 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: 3A9D.2D8F.40DA.03C5.D8DD.14B7.059E.1230. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:26. Responsável: Divaldo Dantas.
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P RE F E I TU RA DE 

I TAPO RANG A 

Secretaria de Planejamento Orçamento e Gestão 

Sra Secretária de Saúde 

Atendendo à solicitação, informamos a reserva orçamentária e respectiva 

disponibilidade financeira a seguir especificada. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM 

SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS 

SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO HOSPITALAR/INFECTANTE), VISANDO O DESCARTE 

DESTE MATERIAL, DISTINO FINAL DO LIXO HOSPITALAR DAS 12 UNIDADES DE 

SAÚDE. 

Valor R$: 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais) 

Programa: 

2047 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Bloco de 

Atenção Primária — SUS 

2042 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde 

Elemento de Despesa: 

3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Itaporanga, 06 DE julho DE 2023 

Pretest -~ niolpal oe Itaporc-

amilla da Silv< 

no Alexandrino 
Ae Planelamento 

çemento e Geeteo 

HELOISA CAMILLA DA SI "VA CLEMENTINO ALEXANDRINO 

Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: 4D05.9227.A4AE.71C3.FE22.5EE1.1CD4.67FA. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:26. Responsável: Divaldo Dantas.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERODEINSCRIÇAO 
20.474.613/0001-78 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADEABERTURA 
20/06/2014 

NONE EMPRESARIAL 
WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NONE DE FANTASIA) 

WASTE - RESIDUOS HOSPITALARES 
PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÓMICAPRINCIPAL 

38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos 
38.22-0-00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos 
41.20-4-00 - Construção de edifícios 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária 
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
81.303-00 - Atividades palsagísticas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

SIT MAE D'AGUA 
NÚMERO 

SN 
COMPLEMENTO 

GALPAOA 

CEP 
58.814-000 

BAJRRO/DISTRITO 
ZONA RURAL 

M JNICIPIO 
SOUSA 

UF 
PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
REUDIMACIR@WASTEBR.COM 

TELEFONE 
(83)3521-1767/(83) 9444-1461 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 
eeekx 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
20/06/2014 

MOTNO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
,tw~wvwrrr 

DATADASITUAÇÃD ESPECIAL 
wrsera~w 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 15/05/2023 às 16:00:59 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: 78F4.DC7F.BD01.6093.B455.A73A.E985.A9EA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:26. Responsável: Divaldo Dantas.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ: 20.474.613/0001-78 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:37:35 do dia 08/03/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/09/2023. 1
Código de controle da certidão: 6E02.3700.A421.E724 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: 78F4.DC7F.BD01.6093.B455.A73A.E985.A9EA. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:26. Responsável: Divaldo Dantas.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 3B4F.6883.8B5C.ABF3 Emitida no dia 05/06/2023 às 08:41:25 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 20.474.613/0001-78 
R.G. 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 

EGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
O dministrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 

gestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
ambito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via'Internet'. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA _ _. ,..- --___ _ _ 

08999674000153 DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTARIA 
RUA CORONEL JOSÉ GOMES DE SÃ, 27,CENTRO,58800050 

_ _ _ .Número 

57895 

Emissão 

15/06/202311:09:14 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO DE DÉBITOS MUNICIPAL 
IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
INSCRIÇÃO: 14302 CNPJ/CPF: 20.474.613/0001-78 NOME: WASTE - COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LT 
ENDEREÇO: SIT MAE D'AGUA, S/N 
COMPLEMENTO: GALPAO-A BAIRRO: ZONA RURAL 
CIDADE: SOUSA CEP: 58814000 UF: PB QUADRA: LOTE: 

ORIGEM DA INSCRIÇÃO 
CADASTRO ECONÔMICO 

INSCRIÇÕES VINCULADAS 

FINALIDADE 

COMPROVAÇÃO 

OBSERVAÇÕES 

ESTA CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TEM FINALIDADE DE FAZER 
ORGAOS PÚBLICOS E EMPRESAS PRIVADAS 

RESSALVADO O DIREITO DA SECRETARIA DE FINANÇAS COBRAR 
RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE ACIMA QUE VIEREM A SER 
MEDIAN 1'h PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PARA FINS DE PROVAS 
ORGÃOS PÚBLICOS E EMPRESAS PRIVADAS 

VÁLIDA POR 90(NOVENTA) DIAS A PARTIR DA DATA DE EMISSÃO. 

AUTENTICIDADE: A9IAATL7U1C320230615 
INTERNET 

PROVAS JUNTO A 

EVENTUAIS DÍVIDAS DE 
APURADAS 

JUNTO A 

■~■ 

Segunda Via 

DPCERrNV>02013 
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:DER JJDcÁ. 
J'U I. TCA DC) TRABALH C

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 20.474.613/0001-78 

Certidão n°: 8976092/2023 

Expedição: 01/03/2023, às 16:42:28 

Validade: 28/08/2023` 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 20.474.613/0001-78, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 
ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

C N PJ: 20.474.613/0001-78 

Razão Social: WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LIDA 

Nome Fantasia: WASTE COLETA DE RESIDUOS 

Certidão emitida às 23:16 de 26/06/2023. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1 G, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 
código de validação: OAO+W00P. Você pode também ler o codigo OR apresentado no cabeçalho. 
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ROLIM DE ABREU 
MARIA AUXILIADORA 
SOARES DE ABREU 
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~JOAO PESSOA, PB 

E 

PARAÍBA 
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74011E77460 
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Página 5 de 6 

WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 
Continuação da 16° Alteração e Consolidação Contratual 

CLASULA DÉCIMA SEGUNDA: A apuração de haveres do sócio tomará por base exclusivamente 
critérios contábeis, inclusive na avaliação dos bens e direitos intangíveis, devendo ser levantado um 
balanço especial da sociedade para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRO: O pagamento dos haveres do sócio será efetuado a ele ou aos 
seus sucessores legais, no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir do levantamento do 
balanço especial, sempre com base nos valores lançados na escrituração contábil da sociedade. Os 
valores devidos serão atualizados de acordo com os índices de variação do INPC ou outro índice que 
venha substitui-lo, ocorridos entre a data do balanço especial e do efetivo pagamento. 

IX - Da Liquidação da Sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTO: A sociedade será liquidada nos casos e na forma prevista em lei, 
podendo também ser dissolvida por decisão do único sócio. 

Parágrafo único: Na hipótese de dissolução da sociedade, caberá ao único sócio deliberar sobre a forma 
de liquidação e nomear o liquidante. 

X - Do Foro. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Para dirimir as questões oriundas do presente contrato, fica eleito o 
foro da comarca da sede da sociedade, com renúncia de qualquer outro foro, por mais privilegiado que 
seja. 

XI - Disposições Gerais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os casos não previstos neste contrato e na legislação aplicável às 
sociedades limitadas serão regidos subsidiariamente, pelas normas da Lei n° 6.404/76. 

~ 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O Administrador declara sob as penas da lei que não está impedido 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrar sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

E por estar assim, justo e contratado, assinam o presente instrumento em uma via, para registro na Junta 
Comercial da Paraíba. 

Sousa, 10 de novembro de 2022. 

REUDIMACIR SOARES DE ABREU 

FRANCISCO ELIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR 
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Página 3 de 6 

WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 
Continuação da 16° Alteração e Consolidação Contratual 

3702-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 

Parágrafo Primeiro: A filial localizada na Via Coletora, s/n° - Quadra 03, Lote 04/05 — Distrito 
Industrial II Etapa na cidade do Conde/PB — CEP 58322-000, inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0002-
59, NIRE 2590024391, exercerá as mesmas atividades da Matriz. 

Parágrafo Segundo: A filial localizadas na Rua Beija Flor, S/n, Quadra 36, Lote 07, Loteamento dos 
Eucaliptos, CEP 59162-000, São José de Mipibu/RN, inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0004-10, NIRE 
24900446307, exercerá as seguintes atividades: 

3812-2/00 — Coleta de resíduos perigosos. 
3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos. 
4930-2/01 -Transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos e mudanças municipal 

Parágrafo Terceiro: A filial localizadas na Avenida Dr. Rinaldo de Pinho Alves, n° 2905, Bloco B 
Docas 01 e 02, Bairro Paratibe, no município de Paulista/PE, CEP. 53.411-000, inscrita no CNPJ (MF) 
20.474.613/0003-30, NIRE 26900744199, exercerá as seguintes atividades: 

3812-2/00 — Coleta de resíduos perigosos. 
3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos. 
4930-2/01 -Transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos e mudanças municipal 
4930-2-02 - Transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos e mudanças intermunicipal, 
interestadual e internacional. 
4930-2-03 — Transporte rodoviário de produtos perigosos 

111 - Do Capital Social. 

CLÁUSULA QUARTA: O capital da sociedade no valor de R$ 1.405.000,00 (um milhão quatrocentos 
e cinco mil reais), dividido em 1.405.000 quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do País, e atribuído na sua totalidade ao único 

sócio REUDIMACIR SOARES DE ABREU. 
P4ç

Parágrafo Primeiro: A cada quota corresponde um voto nas deliberações sociais. 

Parágrafo Segundo: A responsabilidade do único sócio é restrita ao valor de suas quotas, respondendo 
solidariamente pela integralização do capital social. 

Parágrafo Terceiro: O único sócio não responderá subsidiariamente pelas obrigações sociais, conforme 
estabelece o Artigo 1054 c/c o Artigo 997, do Código Civil, Lei. N° 10.406/2002. 

IV —Da Administração. 

CLÁUSULA QUINTA: A administração e representação da sociedade, em juízo ou fora dele caberá ao 

único sócio REUDIMACIR SOARES DE ABREU, que assinará isoladamente e supervisionará 
os negócios sociais, podendo praticar todo e qualquer ato necessário à defesa dos interesses e direitos da 
sociedade, com poderes para adquirir, alienar ou onerar bens móveis e imóveis. 

Parágrafo Primeiro: O único sócio e administrador poderá receber remuneração mensal que será levada 
à conta de despesas administrativas. 
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Página 4 de 6 
WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 

Continuação da 16° Alteração e Consolidação Contratual 

Parágrafo Segundo: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação a sociedade, 
os atos de qualquer dos administradores, procuradores ou funcionários, que envolvam obrigações 
relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais ou ainda, fianças avais ou endossos ou 
qualquer outras garantias em favor de terceiros, aquisição, alienação, empréstimos em instituições 
financeiras, abertura de conta corrente, ônus sobre bens moveis e imóveis da sociedade, salvo aprovação 
do único sócio. 

Parágrafo Terceiro: As procurações outorgadas pela sociedade além de mencionarem expressamente 
os poderes conferidos deverão, com exceção aquela para fins judiciais, ter prazo de validade limitado. 

Parágrafo Quarto: Todas as procurações e contratos firmados até a presente data pelo único sócio, 
permanecerão hígidos e ratificados, respeitando-se os prazos de vigência estipulados em cada 
instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA: Poderá a sociedade ser representada por um ou mais procuradores nomeados pf 
pelo único sócio, nos limites estabelecidos pelos respectivos instrumentos de mandato. 

V - Do Conselho Fiscal. 

CLÁUSULA SÉTIMA: — Fica estabelecido que a Sociedade não terá Conselho Fiscal. 

VI - Da Reunião e Deliberação Sociais: 

CLÁUSULA OITAVA: As deliberações sociais serão tomadas pelo único sócio, ficando a sociedade 
dispensada da manutenção e lavratura de Livro de ATA, conforme Art. 1072, Parágrafo 6°, da Lei n° 
10.406/02. 

CLÁUSULA NONA: A sociedade poderá transformar-se em outro tipo societário mediante deliberação 
do único sócio. 

~ VII -Do Exercício Social e das Demonstrações Contábeis. 

CLÁUSULA DÉCIMA: O exercício social iniciar-se-á a primeiro de janeiro e terminará a trinta e um 
de dezembro de cada ano, quando será levantado balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis 
previstas em Lei ou neste Contrato Social que serão apreciadas pelo único sócio. 

Parágrafo Único - As demonstrações contábeis da sociedade, incluem toda movimentação da matriz e 
suas filiais, de forma consolidada. 

VIII- Da Retirada de Sócio. Dissolução e Extinção da Sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A morte, incapacidade, retirada ou insolvência do único sócio 
não acarretará a dissolução da sociedade, que continuará existindo com os herdeiros, meeiros ou 
sucessores do sócio falecido ou interdito, sendo-lhes também assegurado o direito de receber, caso não 
queiram integrar o quadro social, os haveres do falecido ou interdito. Estes terão o direito de preferência 
na aquisição das quotas do sócio falecido, incapacitado, retirante ou insolvente, pelo valor apurado em 
balanço levantado especialmente para esse fim, na forma das cláusulas 12a e 13a abaixo, caso aqueles 
não demonstrarem interesse em permanecerem na sociedade. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 6 de 6 

Certificamos que o ato da empresa WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA consta assinado 
digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

08716576438 FRANCISCO ELIAS DE OLIVEIRA JUNIOR 

80525296468 REUDIMACIR SOARES DE ABREU 

~ 

~ 

Ar1 
Jt.JCEP 

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/11/2022 14:46 SOB N" 20221257381. 

PROTOCOLO: 221257381 DE 14/11/2022. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12214802791. CNPJ DA SEDE: 20474613000178. 

NIRE: 25200828534. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 10/11/2022. 

WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 

MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 

SECRETÁRIA-GERAL 

wwr.redesim.pb.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação. Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: 78F4.DC7F.BD01.6093.B455.A73A.E985.A9EA. 
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WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 
Página 1 de 6 

16° ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 

Pelo presente instrumento particular de alteração, REUDIMACIR SOARES DE ABREU, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, natural da cidade de Cajazeiras/PB, nascido 
em 18/03/1974, empresário, portador da cédula de identidade sob n. 159.212-7 SSP/PB e CPF n°. 
805.252.964-68, residente e domiciliada na Rua João Câncio, n 1891- apart.902, bairro de Manaíra nesta 
capital, CEP 58038-342 e FRANCISCO ELIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR, brasileiro, solteiro, 
Engenheiro, nascido em 12/11/1991, natural de Sousa/PB, portador da cédula de identidade sob 
n.3.521.793 - SSP/PB e CPF n.087.165.764-38, residente e domiciliado na cidade de João Pessoa/PB, 
na Rua Lucinéia Cabral Batista, n. 130 — apartamento 101 — Bairro dos Estados — CEP. 58030-120, 
sócios da sociedade empresária, denominada WASTE COLETA DE RESIDUOS 
HOSPITALARES LTDA, com sede no Sitio Mãe D'água, s/n° - Galpão A — Zona Rural, na cidade 
de Sousa/PB — CEP. 58814-000, inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0001-78, com contrato social 
arquivado na JUCEP-PB sob n. 25 2 0082853-4 por despacho em 20/06/2014 e filiais na Via Coletora, 
s/n° - Quadra 03, Lote 04/05 — Distrito Industrial II Etapa na cidade de Conde/PB — CEP 58322-000, 
inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0002-59, NIRE 2590024391, na Avenida Dr. Rinaldo de Pinho 
Alves, n°2905, Bloco B Docas 01 e 02, Bairro Paratibe, no município de Paulista/PE, CEP. 53.411-000, 
inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0003-30, NIRE 26900744199 e na Rua Beija Flor, S/n, Quadra 36, 
Lote 07, Loteamento Bosques dos Eucaliptos, CEP 59162-000, São José de Mipibu/RN, inscrita no 
CNPJ (MF) 20.474.613/0004-10, NIRE 24900446307, resolvem alterar e consolidar o contrato social, 
conforme cláusulas e condições a seguir; 

1 - Da Alteração. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O sócio FRANCISCO ELIAS DE OLIVEIRA JÚNIOR, detentor 
de 5.000 quota, com valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando o valor de R$. 5.000,00 
(cinco mil reais), retira-se da sociedade, transferindo por venda a totalidade de suas quotas para o sócio 
REUDIMACIR SOARES DE ABREU. 

Parát rafo Único: O sócio cedente, declara ter recebido o valor equivalente as quotas ora transferidas 
por venda, no ato da assinatura do presente contrato, em moeda corrente do País, nada tendo a reclamar 
do sócio ou da sociedade. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O capital da sociedade no valor de R$ 1.405.000,00 (um milhão quatrocentos 
e cinco mil reais), dividido em 1.405.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda correte do País, permanece inalterado e atribuído ao sócio 
REUDIMACIR SOARES DE ABREU, na sua totalidade. 

11 - Da Consolidação. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Pelo presente instrumento, resolve o único sócio, reformular o contrato 
social, conferindo assim nova redação às cláusulas contratuais, passando o contrato social consolidado 
a vigorar da seguinte forma: 
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Página 2 de 6 

WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA 
Continuação da 16° Alteração e Consolidação Contratual 

CONTRATO SOCIAL 

REUDIMACIR SOARES DE ABREU, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, natural da cidade de Cajazeiras/PB, nascido em 18/03/1974, empresário, portador da 
cédula de identidade sob n. 159.212-7 SSP/PB e CPF n ° . 805.252.964-68, residente e domiciliada na 
Rua João Câncio, n 1891- apart.902, bairro de Manaíra nesta capital, CEP 58038-342. 

1 - Da Denominação, da Sede, do Foro e do Prazo de Duração. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade com nome empresarial WASTE COLETA DE 

RESIDUOS HOSPITALARES LTDA, com sede no Sitio Mãe D'água, s/n° - Galpão A — Zona 
Rural, na cidade de Sousa/PB — CEP. 58814-000, inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0001-78, com 
contrato social arquivado na JUCEP-PB sob n. 25 2 0082853-4, por despacho em 20/06/2014. 

~ Parágrafo Primeiro: A sociedade possui as seguintes filiais: 

1. Localizada na Via Coletora, s/n° - Quadra 03, Lote 04/05 — Distrito Industrial II Etapa na cidade de 
Conde/PB — CEP 58322-000, inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0002-59, NIRE 2590024391. 

2. Na Avenida Dr. Rinaldo de Pinho Alves, n° 2905, Bloco B Docas 01 e 02, Bairro Paratibe, no município 
de Paulista/PE, CEP. 53.411-000, inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0003-30, NIRE 26900744199. 

3. Na Rua Beija Flor, S/n, Quadra 36, Lote 07, Loteamento Bosques dos Eucaliptos, CEP 59162-000, São 
José de Mipibu/RN, inscrita no CNPJ (MF) 20.474.613/0004-10, NIRE 24900446307. 

~ 

Parágrafo Segundo: A sociedade poderá estabelecer outras filiais, agências, escritórios, representações 
e sucursais em qualquer ponto do território nacional ou no exterior, se julgadas convenientes ao 
desenvolvimento dos negócios sociais. 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade iniciou suas atividades em 20 de junho de 2014, e seu prazo de 
duração é por tempo INDETERMINADO 

11 - Do Obieto Social. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade tem como objeto social: 

3812-2/00 - 
3811-4/00 - 
3822-0/00 - 
4213-8/00 - 
4120-4/00 - 
4930-2/01 -
8130-3-00 -
77.19-5-99 
77.32-2-01 
81.22-2-00 
38.21-1-00 
7820-5-00 - 

Coleta de resíduos perigosos. 
Coleta de resíduos não-perigosos. 
Tratamento e disposição de resíduos perigosos. 
Obras de Urbanização — ruas, praças e calçadas. 
Construção de Edificios. 
Transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos 
Atividade de Paisagísticas. 

- Locação de outros meios de transporte, sem condutor. 
- Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem 
- Imunização e controle de pragas urbanas. 
— Tratamento e disposição de resíduos não perigosos 

Locação de mão de obra temporária 

e mudanças municipal 

operador, exceto andaimes 
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PROCURAÇÃO PÚBLICA 

~ 

Livro' 800 
Folha(s): 67 á 67v 

-~- (u till 1U `nt1/d E~:.1;' 

+Lhieri, ïebn ,̂~ i.Jb,eew 
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PROCURAÇÃO PÚBLICA bastante que faz: WASTE COLETA DE 
RESIDUOS HOSPITALARES LTDA. 

Aos TRÊS ( 03 ) dias do mês de MAIO do ano de DOIS MIL E VINTE 
E TRÊS ( 2023 ), nesta cidade de João Pessoa, Estado Paraíba, Rua Eutiquiano 
Barreto. número 614. Bairro Manaira, neste cartório, perante mim, escrevente 
autorizado pela Tabeliã, compareceu como parte OUTORGANTE: WASTE 
COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.° 
(Matriz) 20.474.613/0001-78, sediada no Sitio Mãe d'água, s/n, Galpão A - Zona 
Rural, no Município de Sousa/PB, CEP: 58814-000, e Filial: Inscrita no CNPJ sob 
o n° 20.474.613/0002-59, estabelecida na V. Coletora, s/n, Quadra 03, Lote 04/05. 
Distrito Industrial II Etapa, Conde - PB: devidamente representadas pelo Sócio 
Administrador o Sr. REUDIMACIR SOARES DE ABREU. brasileiro, casado, 
empresário, com CPF n° 805.252.964-68, RG. n° 159.212-7-SSP/PB, residente e 
domiciliado na Rua João Câncio, n° 1891, apt. 902, Manaíra, nesta Capital. 
Reconhecido como o próprio por mim Tabeliã. pelos documentos que me foram 
apresentados em seus originais, e de cuja capacidade jurídica dou fé. Pelo sócio 
administrador da empresa outorgante me foi dito que, por este público instrumento e 
nos melhores termos de direito, nomeia e constitui seu bastante Procurador: 
MARCIO GIOVANNI RODRIGUES CAVALCANTE. brasileiro, casado, gerente 
comercial, com CPF n° 977.680.494-20. RG. n.° 1.809.152-SSP/PB, residente e 
domiciliado na Rua Júlio Ferreira, n° 111, Jardim Sorrilândia I. Sousa/PB. a quem 
concede poderes para que possa representá-lo, junto a qualquer órgão público: 
Federal, Estadual e Municipal, bem como suas autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, inclusive e onde mais se 
fizer necessário, para participar de Licitações. Regime Diferenciado de 
Contratação - RDC e de Pregões Presenciais e/ou Eletrônicos em geral, podendo 
para tanto, assinar cartas de credenciamento, juntar e assinar documentos, preparar 
e assinar toda c qualquer documentação necessária as Licitações, Pregoes e RUG, 
formular lances verbalmente e eletronicamente, negociar preços, apresentar 
propostas, assinar atas, entrar com recursos, firmar declarações, desistir ou 
apresentar as razões de recurso e praticar todos os atos pertinentes ao certame, 
renunciar, suprir incorreções formais, assinar contratos, juntar e assinar 
documentos, fazer e assinar requerimentos, transigir, concordar. discordar, aceitar, 
fazer e assinar requerimentos, bem como assinar termos contratuais, aditivos e 
rescisões com empresas privadas receber documentação, fazer impugnações, 
reclamações, protestos, prestar cauções, enfim, praticar todos os demais atos 
necessários ao fiel cumprimento do presente mandato. DO 
SUBSTABELECIMENTO: Vedado o substabelecimento e podendo ser revogada 
unilateralmente. DO PRAZO DE VALIDADE: O presente instrumento possui 
validade de 1 (um) ano a contar desta data: DO PROTOCOLO DE SEGURANÇA: 

I t►rU(')S tt"ito l).i

., :n `,1nm..,•". si' :. . ;" ., ,.;d ".ar!.:>> ',., . 

'.i . .,! {i7'., 'o C,. r~ 
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Foram realizadas consultas ao site da Receita Federal, CCN - Censec e Portal de 
Serviços - SENATRAN (no caso de CNH). a fim de confrontar as informações 
contidas na documentação apresentada peia parte outorgante. que se 
responsabiliza civil e criminalmente em caso de falsidade ideológica e falsa 
identidade. As informações constantes neste documento foram utilizadas com fins 
específicos de realização do ato notarial, conforme preceitua a legislação vigente, 
sendo protegidos pelo que determina a Lei n° 13.709/2018 (LGPD). O uso em 
finalidades diversa, sujeita o detentor deste documento a responder legalmente por 
possíveis danos causados às partes e/ou a terceiros. DECLARAÇÕES FINAIS: O 
nome e os dados do Procurador, bem como os elementos relativos ao objeto do 
presente instrumento foram fornecidos por declaração, sendo todos os dados aqui 
apresentados lidos e conferidos pela parte Outorgante, que por eles se 
responsabiliza civil e penalmente, o que inclui as cópias dos documentos 
apresentados, DEVENDO A PROVA DESTAS DECLARAÇÕES SER EXIGIDA 
DIRETAMENTE PELOS ÓRGÃOS E PESSOAS A QUEM ESTE INTERESSAR, 
ISENTANDO ESSA SERVENTIA DE QUAISQUER RESPONSABILIDADES 
ASSUMIDAS PELAS PARTES, ficando, ainda, ciente de que essa Tabeliã não 
retificará erros nos dados informados. que são de responsabilidade da parte 
Outorgante. Desse modo, os elementos declaratórios deste instrumento, uma vez 
que foram fornecidos pela parte outorgante, após sua assinatura, são inalteráveis. E. 
eventuais correções somente serão levadas a efeito mediante a lavratura de novo 
ato. E, como assim o disse, do que dou fé, lavrei este instrumento que, sendo-lhe 
lido em voz alta, outorga. aceita e assina, dispensada a presença das testemunhas, 
de conformidade com o artigo 1°, do Provimento n° 03/87, da Corregedoria Geral do 
Estado da paraíba. Eu, MILENA SABRINA OLIVEIRA DUTRA, Escrevente. 
subscrevo 1ej assino em público e raso com sinal que uso. Em testemunho 
  da verdade. As.: REUDIMACIR SOARES DE ABREU. Está 
conforme e Qfïginal. Dou fé. Trasladada hoje. Lavrada em 03 de Maio de 2023, ás 
fls. 67 a 67v4 Emolumentos: R$ 62,50: Taxa FARPEN: R$ 12.36: Taxa FEPJ: R$ 
11,50; Taxa MP: R$ 1,00; Taxa ISS: R$ 3,12; Valor Total: R$ 90,48, conforme Lei 
10.169/2000 do Provimento 05/2006.Selo Digital: AOF70762-OFWL - Consulte 
autenticidade em https://selodigital .tjpb.jus. br 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA ?- 

SEIRHMA 
Secretaria de Infraestrutura, dos Recursos Hidricos e do Meio Ambiente 

SUDEMA 
Superintendência de Administração do Meio Ambiente 

GOVERNS 
DA PARAIBA 

~ 

II' 

~ 

LICENÇA DE TRANSPORTE ESTADUAL - N.° 3338/2022 

A SUDEMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 6.757/99, de 08/07/99, 
artigo 2°, inciso VI, e de acordo com o SELAP - Sistema Estadual de Licenciamento de 
Atividades Poluidoras, instituído através do Decreto Estadual 21.120 de 20 de junho de 
2000 e de conformidade com o que estabelece a deliberação do COPAM - Conselho de 
Proteção Ambiental N.° 5.192 de 15 de dezembro de 2021, concede a presente Licença 
acima discriminada, nas condições especificadas. 

1 - DADOS DO EMPREENDIMENTO 

Nome ou Razão Social 
WASTE - COLETA DE RESÍDUOS HOSPITALARES LIDA - ME 

Local Atividade Licenciada 
PERCURSO: EM TODO ESTADO DA PARAIBA - Municiplo: - OF: PB - CEP: 58000000 

CNPJ/CPF Coordenadas Geográficas 
20.474.613/0001-78 Latitude: 6° 4W 00,06" Longitude: 38° 0723,98" 

Atividade Licenciada 
Coleta e transporte de resíduos de saúde, perigosos e não perigosos, contemplando o 
percurso em Todo Estado da Paraíba, referentes aos veículos com as seguintes 
placas: NQD-5616/PB, QFG-2D17/PB, QFO-32171P8, OEY-6041/PB, LRH-9F18rPB, QSI-
3174/PB, QSI-3J04/PB, QSL-0D94/PB, JRG-8H88/PB. 

11- CONDICIONANTES 

1 - Esta Licença é válida pelo período de 365 dias, a contar da pressente data, conforme processo 
SUDEMA N.° 2022-004110/TEC/LTE-0175, observando as condições deste documento e seus 
anexos que, embora não transcritos são partes integrantes do mesma. Este documento não contém, 
emendas nem rasuras. 
2 - Esta Licença diz respeito a analise de viabilidade ambiental de competência da SUDEMA, 
devendo o empreendedor obter a Anuência e%ou Autorização das outras instancias no âmbito 
Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que a mesma alcance seus efeitos legais. 
3- A copia deste documento só terá velidade com autenticação em cartório. 
4- Fixar placa (dimensões 80x60 cm) com identificação da atividade licenciada, conforme modelo 
disponível no Site desta SUDEMA www.sudema.pb.gov.br 
5- Todas as Licenças relativas aos demais Órgãos públicos fim, deverão estar vigentes 
durante o período de validade. 

Os demais condicionamentos referentes a esta licença estão descritos no verso deste 
documento. 

VENCIMENTO: 7/12/2023 
João Pessoa, 7 de dezembro de 2022 

. ~ * I~~~~ 
OANNA REGIS NOBREGA MARCF,t!Õ CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 

Diretora Técnica Diretor Superintendente 
SUDEMA SUDEMA 

r ,  -r,  ,,_~, : ,-, ~,•,~~-. i'p~-~-;.~: y

054876 'L'ICENÇA 

Av. Monsenhor Walfredo Leal, 181 - Tambiá - CEP 58020-540 - João Pessoa - PB 
CNPJ: 08.329.849/0001-15 -Telefones: (83) 3218-5606/ 3218-5603 

www.sudema.pb.gov.br 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 

SEIRHMA 
Secretaria de Infraestrutura, dos Recursos Hidricos e do Meio Ambiente 

SUDEMA 
Superintendência de Administração do Meio Ambiente 

GOVERNA 
DA PARAIBA 

CONDICIONANTES 

Licença de transporte Estadual - N.° 3338/2022 - WASTE - COLETA DE RESÍDUOS 
HOSPITALARES LTDA - ME 

6. Coletar, transportar e destinar adequadamente os efluentes conforme autorizados conforme as 
Normas Técnicas e legislações vigentes, ficando proibido seu descarte aleatório. 

7. Os resíduos coletados/transportados devem ser tratados em unidades de tratamento 
devidamente licenciadas. 

8. O empreendimento é responsável pela destinação final ambientalmente adequada dosresíduos 
líquidos coletados, dessa forma só está autorizado para realizar o descarte nas unidades de 
tratamento autorizadas ou em unidades de tratamento deefluente que sejam autorizadas por 
órgão ambiental competente. 

9. Os resíduos, durante o transporte, devem estar protegidos de intempéries, assim como devem 
estar devidamente acondicionados para evitar o seu espalhamento. 

10. Manter todos os documentos do veículo atualizados. 
11. O condutor, durante a viagem, é o responsável pela guarda, conservação e bom uso dos 

equipamentos e acessórios do veículo, inclusive o de natureza especifica dos efluentes 
transportados. 

12. O condutor deve examinar as condições gerais do veículo, verificando, inclusive, a existência 
de vazamentos, o grau de aquecimento, o estado de uso dos pneus e as demais condições do 
conjunto transportado. 

13. É necessário portar conjunto de equipamentos para situações de emergência, adequado ao 
tipo de carga transportada, para uso do condutor e auxiliar, quando necessário em situações 
de emergência. 

14. Manter o veículo transportador equipado com todos os instrumentos de segurança e de 
primeiros atendimentos, necessários à realização dos serviços. 

15. Em caso de acidente no transporte, comunicar a ocorrência de imediato ao Setor de 
Fiscalização da SUDEMA e apresentar à área técnica, no prazo de 15 (quinze) dias, um 
relatório detalhado, com fotos da ocorrência incluindo a descrição dos danos ambientais 
causados e as medidas de controle e remediação adotadas. 

16. Atender às exigências e recomendações previstas nas Legislações Federal, Estadual e 
Municipal de cunho ambiental e urbanístico, notadamente o Código do Zoneamento de Uso e 
Ocupação do Solo do município. 

17. O não atendimento às condicionantes supracitadas ficará o interessado passível das sanções 
previstas na legislação ambiental em vigor, bem como a autorização ambiental anulada. 

18. Esta Licença de n°3338/2022, referente ao processo SUDEMA n° 2022-004110, esta vinculada 
ao selo n° 054.876, e só terá validade com o selo original. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

Superintendência de Arrecadação e Fiscalização Tributária 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO 
Concedido a: 

WASTE - COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES EIRELI - ME 

CNPJ/CPF: 

20474613000178 

NOME FANTASIA: 

WASTE - RESIDUOS HOSPITALARES 

Para estabelecer-se na: 
SIT MAE D'AGUA.S/N,GALPAO-A,ZONA RURAL,SOUSA/PB - 58814000 

Com Ativade Principal de: 

COLETA DE RESIDUOS PERIGOSOS 

7084445083888045048R 

Enquanto satisfazer as exig6ncias legais da Lei complementar N.023 de 16/12/2002 

INSCRIÇÃO 

14302 

~
CODATMDADE 

0602165 ~ 

EMISSÃO 

1
vaLloAOE 

-] 

PROCESSO 

1602076248 

10/06/2016 12:46:36 

---•--,--,- ; - 
'R 1. . lrc 1 '(.rúiit~ 

15C.nL UF TRIBUTOS 
'vt,it.ru_ r r4:r ` 1 ~ìr;z. -' 

Fiscal de Tributos 

SUJEITO AO MAPOSTO SOBRE SERVIÇO 

SIM 

RECOLHIMENTO DO TRIBUTO 

ANUAL 

CONFERIDO 

SuperintadenM de Arrecadação 

Este alvara somente serã válido acompsnh do da TAXA DE FISÇgLiZ kÇ O bE Fuwe~JM9 

S4~ i rQ3ì~;1' 
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03/07/2023, 08:24 Consulta Regularidade do Empregador 

CA I :A 
Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 20.474.613/0001-78 
Razão 

Social: WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA ME 

Endereço: SIT MAE DAGUA SN GALPAO A / ZONA RURAL / SOUSA / PB / 58814-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:l6/06/2023 a 15/07/2023 / 

Certificação Número: 2023061602593992168556 

Informação obtida em 03/07/2023 08:24:07 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf Ill 
Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: 78F4.DC7F.BD01.6093.B455.A73A.E985.A9EA. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

GABINETE DO PREFEITO 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

CONSIDERANDO os autos do presente processo, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM SERVIÇO DE COLETA, 
TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO 
HOSPITALARI1NFECTANTE), VISANDO O DESCARTE DESTE MATERIAL, DISTINO 
FINAL DO LIXO HOSPITALAR DAS 12 UNIDADES. 

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6° da Resolução Normativa RN-
TC N° 09/2016 e a revisão do rol de documentos complementares consolidada pelo Comitê 
Técnico, em 24 de setembro de 2018, conforme PORTARIA N° 187/2018; 

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos "designação do fiscal 
do contrato" e "designação do gestor do contrato" no Sistema de Tramitação de Processos e 
Documentos do TCE-PB (TRAMITA); 

CONSIDERANDO, consoante caput do Artigo 67 da Lei Federal n° 8.666/93, que a 
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado. 

Desta forma, sirvo-me do presente para informar que, no processo em epígrafe a 
GESTÃO do Contrato Administrativo em referência ficará sob a responsabilidade da 
SECRETARIA DEMANDANTE, representada neste ato pelo(a) Secretário(a) da pasta. 

E, por conseguinte, a FISCALIZAÇÃO do Contrato Administrativo em referência ficará 
sob a responsabilidade da Servidora Jessica Roque Juvito. 

Itaporanga- PB, 07 de julho de 2023. 

DIVAL 1 1 ANTAS 
Prefeito Constitucional do ' icípio de Itaporanga-PB 

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: 3A9D.2D8F.40DA.03C5.D8DD.14B7.059E.1230. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:26. Responsável: Divaldo Dantas.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 25/07/2023 às 10:26:51 foi protocolizado o documento
sob o Nº 79702/23 da subcategoria Contratos , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de Itaporanga,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Divaldo Dantas.

Número do Contrato: 000002422023
Data da Publicação: 24/07/2023
Data da Assinatura: 21/07/2023
Data Final do Contrato: 20/07/2024
Valor Contratado: R$ 14.400,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E CONTINUADA EM SERVIÇOS DE COLETA,
TRANSPORTE E TRATAMENTO DE RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO
HOSPITALAR/INFECTANTES), VISANDO O DESCORTE DEESTE MATERIAL, DESTINO FINAL DO LIXO
HOSPITALAR DASA 12 UNIDADES DE SAÚDE.
Contratado (Nome): WASTE - COLETA DE RESÍDUOS HOSPITALARES EIRELI ME
Contratado (CNPJ): 20.474.613/0001-78

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim cc9d88971e5e4c8eb8c2c3ca86ebfaba

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 78f4dc7fbd016093b455a73ae985a9ea

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 4d059227a4ae71c3fe225ee11cd467fa

Contrato ou instrumento equivalente Sim 72ec0200f079132a3cfaf955ab2f55f4

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 3a9d2d8f40da03c5d8dd14b7059e1230

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 3a9d2d8f40da03c5d8dd14b7059e1230

Designação do gestor do contrato Sim 3a9d2d8f40da03c5d8dd14b7059e1230

João Pessoa, 25 de Julho de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: 59D7.DE2D.D993.400D.3517.081F.BBAA.477C. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:26. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

79699/23
Licitações

Prefeitura Municipal de Itaporanga
2023

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 25/07/2023 às 10:26h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 79702/23 ao Documento 79699/23, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 79699/23:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 45 - 56 72ec0200f079132a3cfaf955ab2f55f4

Designação da fiscalização técnica do contrato 57 3a9d2d8f40da03c5d8dd14b7059e1230

Comprovante de publicidade 58 - 59 cc9d88971e5e4c8eb8c2c3ca86ebfaba

Designação do gestor do contrato 60 3a9d2d8f40da03c5d8dd14b7059e1230

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 61 4d059227a4ae71c3fe225ee11cd467fa

Comprovantes de regularidade da contratada 62 - 82 78f4dc7fbd016093b455a73ae985a9ea

Designação do fiscal administrativo do contrato 83 3a9d2d8f40da03c5d8dd14b7059e1230

RECIBO PROTOCOLO 84 59d7de2dd993400d3517081fbbaa477c

João Pessoa, 25 de Julho de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 09/08/2023 22:21. Validação: E2C3.D377.F788.1CBC.3C9C.7013.12FB.016C. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 79699/23. Data: 25/07/2023 10:26. Responsável: tramita.
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